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Palavra da Diretoria  
 

Técnicos de Fiscalização Federal 

Agropecuária e a Terceirização  

 

O Serviço de Inspeção Federal, conhecido 

mundialmente pela sigla S.I.F. vinculado ao 

Departamento de Inspeção de Produtos 

Origem Animal – DIPOA é o responsável pela 

segurança alimentar dos produtos de origem 

animal, comestíveis ou não destinados aos 

mercados interno e externo. A marca do SIF 

surgiu com o primeiro regulamento para 

criação do serviço de inspeção dentro dos 

estabelecimentos processadores; para que o 

produto possa receber a certificação, 

primeiramente passa por diversas etapas 

onde há ações de fiscalização e inspeção, 

orientadas e coordenadas pelo DIPOA. O 

registro dos produtos no Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento é o que 

garante sua certificação sanitária e 

tecnológica e o torna apto ao consumo das 

populações, respeitados ainda os tratados e 

demais legislações internacionais vigentes. 

Atualmente, no Brasil existem mais de cinco 

mil estabelecimentos submetidos às ações do 

SIF e supervisionados pelo DIPOA, este é um 

seguimento do agronegócio brasileiro que 

contribui para que o setor atinja 

aproximadamente 22,15% do PIB nacional.  

O Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento – MAPA, cuja competência é 

formular e implementar as políticas para o 

desenvolvimento do agronegócio, integrando 

os aspectos de mercado, tecnológicos, 

organizacionais e ambientais, para o 

atendimento dos consumidores do país e do 

exterior, promovendo segurança alimentar, 

geração de renda e emprego, redução das 

desigualdades e inclusão social não pode 

descuidar da atualização das legislações e, 

principalmente, do seu quadro de servidores 

disponíveis para executarem deste importante 

serviço de saúde pública e de grande 

relevância econômica para o país. 

Somente em 2016 o Brasil abateu 24.276.178 

de cabeças de bovinos, desses 704.065 

animais foram abatidos no Estado do Rio 

Grande do Sul. No mês de novembro/2016, 

foram abatidas no Brasil 422.977.311 aves, no 

Estado do Rio Grande do Sul 57.873.067 – 

(MAPA-2017). Segundo a pesquisadora da 

Embrapa Gado de Leite, de Juiz de Fora-MG 

– Drª. Rosângela Zoccal, em 2015 os Estados 

de Minas Gerais, Rio Grande do Sul, Paraná, 

Goiás, Santa Catarina e São Paulo, juntos 

produziram 28,1bilhões de litros de leite, 

representando 80% da produção nacional. Em 

2005 a produção somada desses Estados foi 

de 17,9bilhões de litros de leite. 

 No período de 01/01/2016 à 31/12/2016 

foram abatidos somente no município de Bagé 

no Estado do Rio Grande do Sul 17.548 

bovinos machos e 13.410 bovinos fêmeas 

totalizando 30.958 animais que geraram 

matéria prima para os mais diversos tipos de 

produtos destinados aos mercados interno e 

externo, e, o SIF como sistema de controle do 

Ministério da Agricultura que avalia a 

qualidade na produção de alimentos de 
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origem animal, esteve presente com a 

atuação, também dos Técnicos de 

Fiscalização Federal Agropecuária, 

verificando os requisitos mínimos de sanidade 

dos animais e dos produtos deles derivados, 

entretanto este quadro de servidores, assim 

como o de Auditores Fiscais Federais 

Agropecuários que atuam na mesma área. 

Entretanto o quadro de servidores tanto 

técnicos, quanto de auditores fiscais estão 

muito aquém do quantitativo de servidores 

necessários para, efetivamente, garantir a 

segurança alimentar dos produtos 

agropecuários; este deficiência de pessoal 

está sendo “compensada” por funcionários 

cedidos pela indústria que é fiscalizada 

(Art.102 RIISPOA) e por profissionais 

contratados a título de Acordo de Cooperação 

Técnica com prefeituras, trata-se de 

profissionais que não possuem as 

características fundamentais que emanam do 

cargo de fiscalização que é a Isenção e o 

Poder de Polícia que lhes garantem a 

execução das atividades de inspeção e 

fiscalização e tomarem as ações necessárias 

e de acordo com as enfermidades 

encontradas, sejam em animais abatidos, 

sejam elas encontradas no leite in natura ou 

nas ações cabíveis para os casos de fraudes, 

prática que já se tornou rotina, aqui no nosso 

Estado. A deficiência de servidores oficiais 

para prestação de um serviço de qualidade a 

altura do que deve ser o Serviço de Inspeção 

Federal – SIF, expõe a riscos de saúde os 

consumidores tanto de produtos cárneos, 

quanto de leite e seus derivados lácteos. Em 

determinados estabelecimentos de abate 

setores do processo produtivo tidos como 

pontos críticos de controle da sanidade dos 

animais abatidos, as atividades estão sendo 

desempenhadas por funcionários cedidos 

pelas próprias indústrias fiscalizadas, e, 

quanto aos laticínios a fiscalização se dá sob 

a forma de supervisões periódicas, prática que 

justifica e contribui para o grande número de 

fraudes e fraudadores no setor. 

A Associação Nacional dos Técnicos de 

Fiscalização Federal Agropecuária – 

ANTEFFA, preocupada com a atual 

conjuntura do serviço de inspeção e 

fiscalização do MAPA tem, reiteradamente, 

pleiteado junto ao Ministério da Agricultura a 

abertura de concurso público para reposição 

de servidores e reassumir, totalmente, a 

função e não terceirizá-la como é a pretensão. 

Considerando que neste caso específico, não 

se trata de “terceirização” e, sim entregar as 

atividades de fiscalização e inspeção às 

próprias industrias, porque TERCEIRIZAÇÃO 

pressupõe que quem terceiriza pague pelos 

serviços e, o que governo pretende é 

regulamentar a auto fiscalização, porque são 

as indústrias que irão contratar terceiros e 

pagá-los para fiscalizá-las.  

Que tipo de fiscalização temos ou teremos 

futuramente? 

 

A Diretoria  
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TFFA se reúnem com Secretaria de 

Defesa Agropecuária 

05 de Janeiro de 2017 

 

Os dirigentes apresentaram a pauta da 
categoria  

  

Recebidos pelo secretário de Defesa 
Agropecuária, Luís Eduardo Rangel, na quinta, 
05/01, dirigentes da ANTEFFA levaram a pauta 
da categoria ao representante do MAPA. 

Dentre outros assuntos a Portaria 137, de 14 de 
dezembro de 2016, a qual institui Grupo de 
Trabalho para estudar as adequações 
propostas pela ANTEFFA dos atos normativos 
da Secretaria de Defesa Agropecuária 
relacionadas à Lei 13.324/2016 (Carreira). 

Bastante inteirado do assunto, Rangel se 
antecipou à fala dos dirigentes e afirmou que 
como parte indissociável da questão, a 
ANTEFFA será convidada para todas as 
reuniões do GT, assim como “na entrega do 
relatório, que será produzido pelo grupo, faço 
questão da presença da Associação”, frisou. 

Além do presidente e vice-presidente da 
ANTEFFA, Gabriel Amorim e José Bezerra da 
Rocha, respectivamente, participaram da 
reunião o secretário-geral, Afrânio Freitas; o 
tesoureiro-geral, Pedro Nunes e o coordenador 
geral  da DAS, Diego Costa, que coordenará o 
Grupo de Trabalho. 

O secretário ainda reiterou que, como a 
proposta de criação do Grupo de Trabalho partiu 
da Associação Nacional dos Técnicos de 
Fiscalização Federal Agropecuária, não havia a 
necessidade de nomear TFFA para integrar o 
Grupo de Trabalho: “São parte do processo, 
principais interessados, logo, acompanharão 
todo o trabalho desenvolvido”, disse Rangel.  

*** 

Aqueles que cuidam com tanta atenção da 
saúde alimentar da sociedade também 
merecem, além do reconhecimento do seu 
trabalho, cuidados especiais. 
Pensando nisto, a ANTEFFA propôs aos 
associados essa parceria. E sua contribuição 
vem fazendo toda a diferença! 
Trata-se da série “Técnico Saudável”, que visa 

abordar temas do dia a dia relativos às principais 

causas de adoecimento dos servidores e seus 

familiares. 

Viva Bem! Série: Técnico Saudável –  

 

 
 
 



Informativo  ANTEFFA –| Brasília,  janeiro a março  de  2017. 

4  

 

Janeiro - PLANEJAMENTO 
FINANCEIRO 

03 de Janeiro de 2017 

 
 
A saúde financeira repercute em todas as outras 
áreas da saúde! Vamos aproveitar esse inicio de 
ano para fazer o nosso planejamento 
financeiro?  
O que é: O planejamento financeiro pessoal é 
uma ferramenta de gestão aplicada aos seus 
recebimentos e gastos. Como o próprio nome já 
diz, ele serve para você organizar todas as suas 
receitas e despesas, tanto o que já passou como 
o que está por vir, para que sempre você tenha 
o controle sobre suas finanças pessoais. Dessa 
forma, você evita compras por impulso que 
possam te endividar e sabe em tempo real o seu 
saldo. 
Quando usar: A periodicidade de análise e uso 
do planejamento financeiro pessoal vai variar de 
pessoa para pessoa e não existe certo ou 
errado. Idealmente, eu aconselho que você faça 
o registro de seus gastos e recebimentos 
diariamente em uma planilha e, semanalmente 
faça uma análise dos seus gastos até o 
momento, de gastos futuros (parcelas no cartão 
e coisas do tipo) e de quando você vai receber 
seu salário e possíveis rendimentos. Assim, 
você não corre o risco de chegar no final do mês 
no vermelho sem ter ideia disso. 
Como fazer: O exercício de fazer e acompanhar 
suas finanças pessoais consiste em manter um 
registro fiel de todo o dinheiro que entra e sai do 
seu bolso. Portanto, vamos analisar ponto a 
ponto como começar a se planejar e como não 
abandonar as suas finanças pessoais no meio 
do caminho: 
I) Organização das Contas Pessoais: 

O primeiro passo para organizar suas finanças 
pessoais é organizar as suas contas de 
recebimento, que enquadram: 
1) Salário 
2) Prolabore 
3) Pagamentos por serviço prestado 

4) Rendimentos de ações  
5) Venda de ativos 

Eu poderia listar uma série de outros tipos de 
recebimentos, mas o mais importante é você 
entender o conceito de que precisar criar contas 
pessoais. Isso vai facilitar a sua análise, 
principalmente quando chegar na parte de 
gastos. Aqui, poderíamos ter:  
1) Gastos com Alimentação  

2) Gastos com Transporte  

3) Gastos com Moradia  

4) Gastos com Saúde  

5) Gastos com Lazer e Entretenimento 

Além desses, você ainda poderia ter gastos com 
ativos (compra de imóveis, veículos ou mesmo 
ações). Mais uma vez, a ideia aqui é ter os tipos 
de gasto familiares que você possui 
organizados. Vamos aprofundar o exemplo 
acima, só para ter clara a importância de ter 
esse controle separado: 
1) Gastos com Alimentação > poderiam ser 
compras no supermercado, um almoço ou jantar 
necessários e até mesmo um lanche na padaria. 
2) Gastos com Transporte > aqui você pode 
incluir gastos com gasolina, seguro do carro, 
transporte público e táxis. 
3) Gastos com Moradia > mais uma vez, 
podemos especificar esses gastos, englobando 
aluguel, condomínio, reformas e obras no seu 
apartamento ou casa. 
II) Organize sua movimentação Financeira e 
Saldo: 
Talvez esse seja o tópico que mais exige 
o compromisso de atualização e de rotina de 
preenchimento da sua ferramenta de controle 
financeiro (mais uma vez eu reforço que uma 
planilha tem o tamanho certo para o seu bolso e 
também tem todas as funcionalidades 
necessárias para esse tipo de controle). 
Algumas regras básicas para o seu registro 
correto de lançamentos são:  

http://blog.luz.vc/como-fazer/financas-pessoais/
http://blog.luz.vc/como-fazer/financas-pessoais/
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1) Faça todo o controle do que entrou e saiu 
diariamente na sua planilha (se não tiver tempo 
para isso, organize em algum lugar separado 
registros das suas compras e recebimentos para 
fazer esses lançamentos no final da semana). 
2) Faça lançamentos futuros de contas que se 
repetem semanalmente, mensalmente ou 
anualmente. 
3) Não se esqueça de marcar o status de cada 
um dos seus lançamentos. 
Veja que se você controlar a sua movimentação 
financeira com rigor, conseguirá saber 
exatamente qual é o seu saldo atual. Vamos ver: 
1) Controle diário > para cada compra ou 
recebimento que você tiver relacionados às 
suas finanças pessoais, é necessário que seja 
feito um lançamento e que ele seja classificado 
corretamente de acordo com os grupos de 
contas que você registrou.  
2) Lançamentos futuros > se você sabe que terá 
que pagar o condomínio do seu prédio ou que 
vai receber no dia 5 o seu salário, já pode 
adicionar esses itens no mês em questão com o 
valor definido. 
3) Marcação de status > Nunca esqueça de 
marcar status não pago para itens que ainda 
não saíram ou entraram das suas contas 
bancárias. 
III) Acompanhe seu Fluxo de Caixa pessoal, 
contas a pagar e a receber: 
Se você fez tudo corretamente até agora, já tem 
o registro das suas contas de receitas e 
despesas e já fez os lançamentos de tudo que 
entrou e saiu na sua conta. Agora vem a parte 
mais interessante e que recomendamos que 
você sempre analise as suas: 
1) Fluxo de caixa pessoal  
2) Contas a pagar  
3) Contas a receber 
Obviamente, você pode ter outros tipos de 
relatórios, mas eu garanto que esses são os três 
mais importantes, porque com eles você 
consegue ter uma visão real de todas as suas 
finanças hoje (com o fluxo de caixa) e também 
ter uma ideia bem realista de como vai ser o seu 
futuro (com as contas a pagar e a receber). 
IV) Fique de olho nos seus cartões e bancos: 
Não deixe também de sempre ficar de olho no 
seu extrato bancário. Antigamente, todo esse 
processo era feito apenas nos bancos e 

realmente era trabalhoso ficar entrando em filas 
e esperar a boa vontade deles. 
Hoje em dia, você consegue acessar sua conta, 
fazer pagamentos e conferir seu extrato 
diariamente via internet banking. Então 
aproveite a modernidade (que já chegou faz 
tempo) e não deixe de ter sempre um olho no 
que está acontecendo com a sua conta. 
4) Como fazer todo esse controle e 
planejamento financeiro na prática: 
Por fim, existem algumas dicas essenciais para 
você ter esse controle e planejamento financeiro 
feito da melhor maneira possível: 
1) Guarde todos os registros de compra que 
você faz >Não se esqueça de jogar fora depois 
de atualizar sua planilha ou ferramenta de 
finanças pessoais, não tem porque acumular 
papel em casa 

2) Aproveite a internet para fazer pagamentos e 
controlar suas finanças > Com o internet 
banking, independentemente de qual seja o seu 
banco, você conseguirá visualizar todas as suas 
entradas e saídas, poderá fazer lançamentos 
diretos para a planilha e em alguns casos, se 
quiser, até mesmo poderá exportar o seu extrato 
para uma planilha csv e usar os dados e 
informações. 
3) Não esqueça de investir > Ao longo desse 
post falamos muito sobre como controlar e 
planejar seus gastos e recebimentos pessoais, 
mas não abordamos de maneira aprofundada 
opções de investimento. Vale muito a pena você 
não deixar o seu dinheiro parado e eu não vou 
entrar no mérito de quais são as melhores 
opções (isso vai depender do seu perfil). Só 
para citar algumas, temos: 
– Ações  
– Renda fixa 

– Previdência privada 

– Poupança  
– entre diversas outras. 
4) Educação financeira não mata > Eu sei que 
todo mundo quer soluções fáceis, rápidas e que 
resolvam todos os nossos problemas. A questão 
é que nem sempre conseguimos isso por 
osmose, por isso, estudar um pouco, ler blogs 
especializados em finanças pessoais e até 
mesmo fazer um curso especializado no tema 
que você quiser seguir, só vai te ajudar a tomar 
melhores decisões financeiras. 
Conclusão: 
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O controle e planejamento financeiro é essencial 
para qualquer pessoa que deseja ter uma saúde 
positiva de suas finanças. 
FONTE: http://blog.luz.vc/como-fazer/planejamento-
financeiro-pessoal/  
Foto: http://www.guiaempreendedor.com/os-5-
mandamentos-do-planejamento-financeiro-eficiente/ 

  

 

*** 

TFFA do Pará participam da 
distribuição de 13milhões de 
sementes hibridas de cacau em 2016   

11 de Janeiro de 2017 

O TFFA Antônio Queiroz Silva (foto) coordena 
uma equipe que realiza a polinização manual 
dos frutos a serem produzidos com os materiais 
genéticos desejados  

 

  

Parte deste trabalho minucioso e delicado é 
desenvolvida pelos Auxiliares Operacionais em 
Agropecuária, a exemplo do servidor Antônio 
Queiroz Silva (foto), que coordena uma equipe 
que realiza a polinização manual dos frutos a 
serem produzidos com os materiais genéticos 
desejados (imagem de abertura: AgroBrasil TV 
) 

De acordo com dados oficiais do Centro de 
Pesquisas do Cacau - CEPEC da 
Superintendência do Desenvolvimento da 
Região Cacaueira no Estado do Pará – 
CEPLAC/SUEPA, foram produzidas e 
distribuídas aos produtores rurais que vivem e 
trabalham dentro do universo da cacauicultura 
no estado do Pará, 13 milhões de sementes 
híbridas de cacau no ano de 2016, quantidade 
suficiente para implantar uma área 
correspondente a 10 mil campos de futebol. 

Parte deste trabalho minucioso e delicado é 
desenvolvida pelos Auxiliares Operacionais em 
Agropecuária, a exemplo do servidor Antônio 
Queiroz Silva, que coordena uma equipe que 
realiza a polinização manual dos frutos a serem 
produzidos com os materiais genéticos 
desejados. Queiroz como é conhecido pelos 
colegas, iniciou seus trabalhos na CEPLAC no 
ano de 1984, é sócio da ANTEFFA há mais de 
dez anos e atualmente desenvolve as suas 
atividades profissionais na CEPLAC/SUEPA e 
está lotado na Estação Experimental Paulo Dias 
Morelli, localizada no Município de Medicilândia-
PA, que é hoje o maior município produtor de 
cacau do Brasil. 

Fica aqui o reconhecimento da ATEFFA/PA e da 
ANTEFFA, a esses profissionais que 
contribuem de forma decisiva para a 
consolidação da cultura do cacau no estado do 
Pará, que representa para as regiões produtoras 
decisiva importância política, cultural, 
econômica, ambiental, familiar, geração de 
emprego e renda, além de ser alimento direto de 
alto valor nutritivo e energético. 

*** 

Informe Jurídico: Cobalinos - 
relação dos servidores do 
Convênio MAPA/Cobal 

18 de Janeiro de 2017 

Informe Jurídico: Cobalinos - veja  no site da 
ANTEFF a relação   dos exequentes (servidores 
do Convenio MAPA/Cobal) e acompanhe o 
andamento dos precatórios. 

http://www.guiaempreendedor.com/os-5-mandamentos-do-planejamento-financeiro-eficiente/
http://www.guiaempreendedor.com/os-5-mandamentos-do-planejamento-financeiro-eficiente/
https://www.google.com.br/url?sa=i&rct=j&q=&esrc=s&source=images&cd=&cad=rja&uact=8&ved=0ahUKEwiYtuXxnsnRAhVDl5AKHczUAQ4QjB0IBg&url=http%3A%2F%2Fagrobrasiltv.com.br%2Fsafra-de-cacau-paraense-deve-despontar-no-mercado-internacional%2F&psig=AFQjCNEdStatqfvN-mdrgWVcFhCmEvMmZQ&ust=1484744576573857
http://www.anteffa.org.br/public/files/docs/20170118164940_documento.pdf
http://www.anteffa.org.br/public/files/docs/20170118164940_documento.pdf
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Site para consulta dos Precatórios  

http://processual.trf1.jus.br 

http://portal.trf1.jus.br/portaltrf1/pagina-
inicial.htm  

Foto: Museu histórico de Sinop/MT 

 

 

*** 

Termo de opção para incorporação 
gradual de gratificação 

26 de Janeiro de 2017 

  

 

Acesse no  site  o termo de opção  para os 
aposentados que desejarem optar pelo PCTAF. 

A seguir expedientes do MAPA para ampliar a 
compreensão do processo.  

 Ofício nº 34/2016/DINOR‐CGAP ‐ MAPA 

Brasília, 14 de novembro de 2016. 
Ao Senhor (a): 
Endereço: 
CEP:   
Assunto:  
Incorporação de gratificações de desempenho 
aos proventos de aposentadoria 

ou de pensão nos termos da Lei nº 13.324/2016 

Prezado (a) Senhor (a), 

1. Ao cumprimentá‐lo cordialmente, venho 
esclarecer que a Lei nº 13.324/2016, de 29 de 
julho de 2016, facultou aos servidores, aos 
aposentados e aos   pensionistas que estejam 

sujeitos ao disposto nos arts. 3º, 6º ou 6º‐A da 
Emenda Constitucional nº 41, de 19 de 
dezembro de 2003, ou no art. 3º da Emenda 
Constitucional nº 47, de 5 de julho de 2005 
ocupantes de diversos cargos, planos e 
carreiras, entre eles os cargos de atividades 
técnicas da fiscalização federal agropecuária, 
de que tratam 
as  Leis  nº  10.484,  de  3  de  julho  de  2002,  
nº  11.090,  de  7  de  janeiro  de  2005,  e  nº  
11.344,  de  8  de setembro de 2006, os 
pertencentes ao Plano Geral de Cargos do 
Poder Executivo, de que trata a Lei nº 11.357, 
de 19 de outubro de 2006 e ao Plano de Carreira 
dos Cargos de Atividades Técnicas e Auxiliares 
de  Fiscalização  Federal  Agropecuária  –  PC
TAF,  instituído   pela  Lei  nº  13.324/2016,  a  
optarem  pela 
incorporação  de  gratificação  de  desempenho
  aos  proventos  de  aposentadoria  e  pensão  
de  forma gradativa, conforme prevê o artigo 88 
abaixo transcrito, in verbis: 

Art. 88.  Os servidores de que trata o art. 87 
podem optar, em caráter irretratável, pela 
incorporação de gratificações de desempenho 
aos proventos de aposentadoria ou de pensão, 
nos seguintes termos: 

http://processual.trf1.jus.br/
http://portal.trf1.jus.br/portaltrf1/pagina-inicial.htm
http://portal.trf1.jus.br/portaltrf1/pagina-inicial.htm
http://www.anteffa.org.br/public/files/docs/20170126091718_documento.pdf
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I ‐ a partir de 1º de janeiro de 2017: 67% 
(sessenta e sete por cento) do valor referente à 
média dos pontos da gratificação de 
desempenho recebidos nos últimos sessenta 
meses de atividade; 

II ‐ a partir de 1º de janeiro de 2018: 84% (oitenta 
e quatro por cento) do valor referente à média 
dos pontos da gratificação de desempenho 
recebidos nos últimos sessenta meses de 
atividade; e 

III ‐ a partir de 1º de janeiro de 2019: o valor 
integral da média dos pontos da gratificação de 
desempenho recebidos nos últimos sessenta 
meses de atividade. 

2. Deve‐se ressaltar que o percentual da média 
de pontos de que trata os incisos I a III, acima 
citados, será aplicado sobre o valor do ponto 
correspondente ao posicionamento do servidor 
(na 25/01/2017 : SEI / MAPA  1346622  Ofício 
http://sistemas.agricultura.gov.br/sei/controlador.php?aca
o=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visua
lizar&id_documento=11596803&infra_ ) 

2/2 

tabela remuneratória na data da aposentadoria 
ou da instituição da pensão, respeitadas as 
alterações relativas a posicionamentos 
decorrentes da legislação específica, e que a 
referida opção só poderá ser exercida se o 
servidor tiver percebido gratificação de 
desempenho por, no mínimo, 60 (sessenta) 
meses antes da data da aposentadoria ou da 
instituição da pensão. 

3. Em atenção ao art. 89 da referida Lei, 
informamos que os aposentados ou 
pensionistas com benefícios instituídos antes de 
29.07.2016 deverão, em caráter irretratável, 
optar pela incorporação de gratificações de 
desempenho aos proventos, nos termos dos 
incisos I a III do art. 88, até o dia 31 de outubro 
de 2018. 

4.  Cabe salientar que eventual diferença entre 
o valor que o servidor ou pensionista receberia 
antes da opção 
e o valor decorrente da aplicação 
das  regras  dos  incisos  I  e  II  do  art.  88, 

supracitado, será pago a título de parcela 
complementar até implantação das parcelas 
subsequentes. 

5. Ademais, esclarecemos que a opção somente 
será válida com a assinatura do termo de opção 
em anexo. 

6.  Esta Coordenação‐Geral se coloca à 
disposição de V.  Sa.  para eventuais 
informações julgadas necessárias. 

Atenciosamente, 

JORGE CATARINO DE MORAIS RIBEIRO 

Coordenador‐Geral de Administração de 
Pessoas. 

  

Memorando‐Circular nº 6/2016/DINOR‐
CGAP/COLEP‐CGAP/CGAP‐
DA/DGI/SE/MAPA 

Brasília, 14 de novembro de 2016. 

Ao(À) Sr(a).: 

Ao Senhor Superintendente da SFA‐AC, SFA-
AL; SFA‐AM; SFA‐AP, SFA‐BA; SFA‐CE; SFA‐
DF; SFA‐ES; SFA‐GO; SFA‐MA; SFA‐MG; SFA‐
MS, SFA‐MT; SFA-PA; SFA‐PB; SFA‐PE; SFA‐
PR; SFA‐RJ; SFA‐RN; SFA‐RO; SFA‐RR; SFA‐
RS, SFA‐SC; SFA‐SE; SFA‐SP; SFA‐TO; SFA‐
PI;  

  

Assunto: Incorporação de gratificações de 
desempenho aos proventos de aposentadoria 
ou de pensão nos termos da Lei nº 13.324/2016 

1. Ao cumprimentá‐lo cordialmente, venho 
esclarecer que a Lei nº 13.324/2016, de 29 de 
julho de 2016, facultou aos servidores, aos 
aposentados e aos pensionistas que estejam 

sujeitos ao disposto nos arts. 3º, 6º ou 6º‐A da 
Emenda Constitucional nº 41, de 19 de 
dezembro de 2003, ou no art. 3º da Emenda 
Constitucional nº 47, de 5 de julho de 2005, 

http://sistemas.agricultura.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=11596803&infra_
http://sistemas.agricultura.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=11596803&infra_
http://sistemas.agricultura.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=11596803&infra_
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ocupantes de diversos cargos, planos e 
carreiras, entre eles os cargos de atividades 
técnicas da fiscalização federal agropecuária, 
de que tratam as Leis nº 10.484, de 3 de julho 
de 2002, nº 11.090, de 7 de janeiro de 2005, e 
nº 11.344, de 8 de setembro de 
2006,  pertencentes ao Plano Geral de Cargos 
do Poder Executivo, de que trata a Lei nº 11.357, 
de 19 de outubro de 2006 e ao Plano de Carreira 
dos Cargos de Atividades Técnicas e Auxiliares 
de Fiscalização Federal Agropecuária – PCTAF, 
instituído pela Lei nº 13.324/2016, a optarem 
pela incorporação de gratificação de 
desempenho aos proventos de aposentadoria e 
pensão de forma gradativa, conforme prevê o 
artigo 88 abaixo transcrito, in verbis: 

Art. 88. Os servidores de que trata o art. 87 
podem optar, em caráter irretratável, pela 
incorporação de gratificações de desempenho 
aos proventos de aposentadoria ou de pensão, 
nos seguintes termos: 

I ‐ a partir de 1o de janeiro de 2017: 67% 
(sessenta e sete por cento) do valor referente à 
média dos pontos da gratificação de 
desempenho recebidos nos últimos sessenta 
meses de atividade;  

II ‐ a partir de 1o de janeiro de 2018: 84% 
(oitenta e quatro por cento) do valor referente à 
média dos pontos da gratificação de 
desempenho recebidos nos últimos sessenta 
meses de atividade; e 

III ‐ a partir de 1o de janeiro de 2019: o valor 
integral da média dos pontos da gratificação de 
desempenho recebidos nos últimos sessenta 
meses de atividade. 

2. Em poucas palavras, esclarecemos que os 
aposentados ou pensionistas com benefícios 
instituídos antes de 29.07.2016 poderão, em 
caráter irretratável, optar pela incorporação de 
gratificações de desempenho gradativa aos 
proventos, nos termos dos incisos I a III do art. 
88, até o dia 31 de outubro de 2018. 

3. Apenas para ilustração, anexamos modelo de 
oficio de notificação (1346622) a ser 
encaminhado aos servidores que se encontrem 

na situação acima descrita, bem como termo de 
opção (1346666), o qual deverá ser 
obrigatoriamente assinado para validar a 
escolha. 

4. Impende esclarecer que os servidores que 
tenham apresentado requerimento de 
aposentadoria ou de pensão após 29.07.2016 e 
que não tenham sido instruídos, no momento da 
entrega do formulário, acerca da faculdade de 
optarem pela incorporação de gratificação de 
desempenho aos proventos de aposentadoria e 
pensão de forma gradativa, também deverão ser 
notificados. 

Atenciosamente, 

Jorge Catarino de Morais Ribeiro 

Coordenador‐Geral de Administração de 
Pessoas. 

*** 

TFFA acompanham trabalhos de 
atualização do manual do VIGIAGRO 

26 de Janeiro de 2017 

 

 

Representantes da ANTETFA se reuniram no 
dia 25 de janeiro com a Coordenação-Geral do 
Sistema de Vigilância Agropecuária - 
CGVIGIAGRO/DAS. Recepcionados pelo 
Coordenador-Geral, Fernando Augusto Pereira 
Mendes, os TFFA se informaram quanto ao 
atual estágio dos trabalhos desenvolvidos pelo 
Grupo de Trabalho constituído por portaria, que 
tem como objetivo atualizar a Instrução 
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Normativa número 36 de 10 de novembro de 
2006, que aprovou o Manual do VIGIAGRO. 

Os TFFA representantes da ANTEFFA, além de 
buscarem Informações sobre o andamento dos 
trabalhos de atualização do manual do 
VIGIAGRO, visam preservar a atuação dos 
Técnicos de Fiscalização Federal Agropecuária 
de acordo com o estabelecido tanto na Lei 
13.324 (Carreira) como no Decreto 8.205/2014 

Atual coordenadora de Legislação e 
Acompanhamento Processual recebe TFFA. 

26 de Janeiro de 2017 

  

Os dirigentes e representantes dos TFFA 
cobraram da COLEP/CGAP/MAPA uma 
resolução sobre o adicional de insalubridade 
que está vindo a menor para os Técnicos de 
laboratório e outros TFFA. 
O encontro foi realizado em Brasília, no 
Ministério da Agricultura, com a Coordenadora - 
Miranda Drummond de Ávila Lemos, que 
recebeu a demanda e falou sobre o andamento 
do processo. 
O próximo passo da Direção da ANTEFFA com 
relação à correção do Adicional de 
Insalubridade será tratar do assunto com o 
Coordenador Geral de Administração de 
Pessoas, Genilson Antônio Secchi de Ávila. A 
agenda já está sendo trabalhada. 
 

SDA/MAPA instala Grupo de 
Trabalho para avaliar 
adequações à Lei 13.324/2016 

27 de Janeiro de 2017 

 A abertura dos trabalhos foi precedida por uma 
defesa da proposta pela Direção da ANTEFFA, 
ocorrida na quarta-feira, 25. 

Representantes de diversas áreas de atuação 
dos TFFA participaram da reunião, como por 
exemplo, um associado que desenvolve suas 
funções no LANAGRO em Minas Gerais, Outro 
da área de fronteira no Paraná; um do 
VIGIAGRO em São Paulo, e o primeiro-
secretário da entidade, Alberto Maurente, 
AISIPOA no Rio Grande do Sul, além do 
presidente da ANTEFFA, Gabriel Amorim, que é 
da área do leite ; o Vice-presidente, José 
Bezerra da Rocha e o secretário-geral, Afrânio 
Freitas, ambos da CEPLAC,   a fim de dar 
suporte à parte inicial da discussão.  

O Grupo de Trabalho, instituído pela Portaria 
137, de 14 de dezembro de 2016, foi criado para 
estudar as adequações propostas pela 
ANTEFFA dos atos normativos da Secretaria de 
Defesa Agropecuária relacionadas à Lei 
13.324/2016 (Carreira) e tem como coordenador 
o coordenador geral da Secretaria de Defesa 
Agropecuária – DAS/MAPA, Diego Costa.  

A ANTEFFA foi convidada a acompanhar a 
abertura dos trabalhos e, de acordo com o 
secretário de Defesa Agropecuária, Luís 
Eduardo Rangel, por ser autora da proposta, 
não havia necessidade de que fosse nomeado 
um TFFA para compor o GT. 

O que reivindica a ANTEFFA 

A Associação Nacional dos Técnicos de 
Fiscalização Agropecuária – ANTEFFA, 
entidade representativa dos cargos de 
Atividades Técnicas de Fiscalização Federal 
Agropecuária, TFFA, reivindica o cumprimento 
fiel do estabelecido Decreto 8.205, de 12 de 
março de 2014 assinado pela presidente Dilma 
Rousseff, publicado no DOU no dia 13 de março 

http://www.anteffa.org.br/public/files/docs/20170126122357_documento.pdf
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de 2014, que dispõe sobre as atribuições dos 
cargos de Atividades Técnicas da Fiscalização 
Federal Agropecuária de Técnico de 
Laboratório, Agente de Atividades 
Agropecuária, Agente de Inspeção Sanitária e 
Industrial de Produtos de Origem Animal, 
Auxiliar de Laboratório e Auxiliar Operacional 
em Agropecuária do quadro de pessoal efetivo 
do MAPA. 

Como é sabido, essas atribuições, já 
atualizadas, tinham sido instituídas em 03 de 
dezembro de 1973 (Agente de Atividades 
Agropecuária) e 26 de março de 1984 (Agente 
de Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos 
de Origem Animal), estavam, portanto, 
extremamente defasadas e já não possuíam 
mais aplicabilidade de forma eficiente no setor 
do agronegócio, no parque industrial brasileiro e 
seus seguimentos, pois, além de comprometer 
o potencial da força de trabalho  disponibilizada 
para a atividade de fiscalização e inspeção 
agropecuária do MAPA, uma extensa gama 
dessas atividades eram desenvolvidas pelos 
Técnicos de Fiscalização Federal Agropecuária 
à margem da legislação. 

Reconhecendo essa necessidade e com o 
objetivo de complementar o conjunto de 
adequações já promovidas na estrutura de 
cargos voltados às atividades finalísticas de 
defesa, vigilância, controle, inspeção e 
fiscalização agropecuária, o então Ministro da 
Agricultura, Antônio Andrade, encaminhou 
proposta de decreto de atualização e 
modernização das atribuições dos TFFA que se 
transformou no decreto 8.205/2014. 

No entanto, é de suma importância enfatizar, 
este decreto não se constitui um instrumento 
autoaplicável para o MAPA utilizar o máximo do 
potencial de sua força de trabalho a serviço da 
atividade finalística da fiscalização e inspeção 
agropecuária, se não for adotada uma ação de 
revisão de suas normas internas que não estão 
em harmonia com o mesmo, e assim, acabam 
restringindo sua aplicação, comprometendo a 
atuação destes servidores no cumprimento dos 
objetivos instituídos no Decreto 8.205/2014 e, 
posteriormente, na Lei 13.324/2016, que institui 
a Carreira dos TFFA. 

Com este fundamento, a ANTEFFA realizou um 
levantamento da legislação Agropecuária que 
conflita com o decreto e a lei, e, sugestivamente, 
enviou à SDA, como forma de subsidiá-la na 
adequação das instruções normativas, portarias 
e demais normas regulamentadoras que 
conflitam com o referido Decreto e a Lei 
13.324/2016.  

 

O tesoureiro-geral, Pedro Nunes, Gabriel 
Amorim - presidente da ANTEFFA e Maurício 
Porto- presidente do ANFFA Sindical, 
momentos antes de iniciar a reunião de 
instalação do Grupo de Trabalho. 

*** 

ANTEFFA se reúne com Secretaria 
Executiva e inicia negociação 
remuneratória para 2018/2019 

01 de Fevereiro de 2017 

 

Em reunião com o secretário-executivo adjunto 
do Ministério da Agricultura, Francisco de Assis 
da Silva Lopes, no dia 25 de janeiro, a Diretoria 
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Executiva da ANTEFFA iniciou a discussão 
sobre a reestruturação remuneratória das 
categorias representadas pela entidade. 

Neste primeiro encontro com a Secretaria 
Executiva do MAPA em 2017, diante da 
reivindicação dos TFFA, o secretário executivo 
do MAPA solicitou que seja realizada nova 
reunião com os dirigentes em fevereiro, para 
aprofundar um pouco mais as discussões. 

A expectativa é de que os TFFA voltem à 
Secretaria Executiva e contextualizem a 
reivindicação por meio documental. 

ANTEFFA investe em qualificação da 
equipe de funcionários 

03 de Fevereiro de 2017 

A assessoria de Comunicação da ANTEFFA 
passou por um curso de qualificação na área de 
Assessoria de Imprensa, Media Training e 
Gestão de Crise. Foram 25 horas/aula em cinco 
encontros, no período de 24 de janeiro a 02 de 
fevereiro. O curso foi realizado em Brasília, na 
sede da Rede - Cursos em gestão, comunicação 
e marketing & Polinize – Gestão e Comunicação 
para a sustentabilidade. 

 

 

Informe Jurídico - ORIENTAÇÕES 
AOS APOSENTADOS 

08 de Fevereiro de 2017 

  

 

NOVA FORMA DE INCORPORAÇÃO 
DAS GRATIFICAÇÕES DE 
DESEMPENHO 

Como é sabido, a nova Lei (L. 13.324/2016) 
possibilita a aposentados e pensionistas, com a 
garantia da paridade, a incorporação das 
gratificações de desempenho pela média de 
pontos recebidas nos últimos cinco anos. A Lei 
prevê o pagamento da média de forma 
progressiva: 67% em jan/2017; 84% em 
jan/2018; 100% em jan/2019. Os já aposentados 
poderão optar pela nova sistemática até 31 de 
outubro de 2018; os ativos, por sua vez, terão a 
oportunidade de fazer a opção quando 
apresentarem o pedido de aposentadoria.  

ATENÇÃO: para alguns aposentados, o efeito 
financeiro decorrente da opção pela média de 
pontos já surtirá em 2017. Assim, para os 
aposentados entre fevereiro/2009 e 
maio/2012, sugerimos que entrem em 
contato, já neste mês, com o Recursos 
Humanos para assinarem a opção de 
incorporação da Gratificação GDTAF, 
beneficiando-se desde logo dos efeitos 
financeiros previstos para o exercício de 
2017. Para os aposentados entre abril/2007 e 
fevereiro/2009, sugerimos que – antes de 
formalizarem a opção pela GDTAF em pontos - 
enviem seus contracheques para a ANTEFFA e 
sua assessoria para análise e parecer. 

 

Recordamos que aqueles servidores 
aposentados que já ingressaram com ação 
judicial para discutir a GDATFA, deverão 
entrar em contato com a assessoria jurídica 
antes de assinarem o termo de opção.  

  

 

http://www.gestaodacomunicacao.com/cursos-comunicacao-integrada-todo-brasil
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Artigo - A proposta de reforma 
previdenciária de Temer e a mulher 

16 de Fevereiro de 2017 

 FRANCIS CAMPOS BORDAS. Advogado 

Segundo dados oficiais do Ministério da 
Previdência Social (MPS) e do Ministério do 
Orçamento e Gestão (MPOG), as novas regras 
de aposentadoria e pensões constantes na 
Proposta de Emenda Constitucional 287 (PEC 
287) encaminhada ao Congresso pelo Governo 
Temer atinge a maioria da população em 
atividade. Atinge, em especial, a mulher com 
menos de 45 anos e o homem que não tenha 
completado os 50. 

A questão é: quem são estas pessoas? Qual o 
tamanho deste contingente de vítimas? 

Segundo a Nota Técnica do DIEESE 168, de 
janeiro de 2017 (DIEESE, 2017), o Regime 
Geral de Previdência (INSS) conta atualmente 
com 74,5 milhões de contribuintes, dos quais 
76% (ou seja, 54,5 milhões) estão abaixo das 
idades mínimas de 45 (mulher) e 50 (homem). 

Já no serviço público federal, a situação não é 
muito diversa, ou seja, a grande maioria da força 
produtiva (pessoal ativo) está abaixo das idades 
mínimas propostas pela PEC 287. Dados do 
Ministério do Planejamento datados de outubro 
de 2016 (BRASIL, 2016) indicam que dos 
583.861 servidores em atividade, 60% tem 
idade inferior a 50 anos. Infelizmente, as 
informações do MPOG não esmiúçam estes 
números conforme o gênero, apesar de 
sabermos que 46% dos ativos são mulheres. 
Outro dado que impressiona foi que a idade de 
corte proposta pela PEC é maior do que a idade 
média do servidor em atividade, conforme dados 
do próprio MPOG que aponta como 44 a idade 
média da servidora e 46 do servidor. 

Estes números sugerem que o impacto negativo 
das reformas propostas em cada categoria do 
funcionalismo é inversamente proporcional à 
idade média; vale dizer, o impacto é maior para 
quem tem menor idade. 

Como mensurar o impacto? Por que as 
mulheres perdem mais? 

As reformas previdenciárias ocorridas em 1998 
e 2003 traziam “regras de transição” que 
permitiam que o servidor que já se encontrava 
em exercício pudesse manter o sonho da 
aposentadoria com proventos integrais, desde 
que preenchesse os novos requisitos criados 
especialmente para eles. Ou seja, por mais 
longo que tivesse ficado o caminho a ser 
percorrido, o destino final ainda era o mesmo, 
ou seja, a aposentadoria para os quais estava 
na expectativa. Isto só ocorre na PEC287 para 
uma minoria que já tem a idade mínima. A 
maioria não terá uma regra de transição, 
portanto, além de novos requisitos estes 
servidores abandonarão o sonho de uma 
aposentadoria digna que em muitos casos foi o 
que lhes atraiu para a função pública. 

E a situação se agrava muito mais se for uma 
professora da educação infantil e ensino médio 
e fundamental, pois os novos requisitos 
propostos implicarão em um aumento de 
praticamente 60% no tempo necessário para 
aposentadoria. Este fato decorre da igualdade 
fantasiosa entre homens e mulheres que só tem 
efeitos práticos na redução de direitos destas 
últimas. Somente se justificarão requisitos para 
aposentadoria iguais entre os gêneros quando 
as obrigações e direitos (em sua totalidade) 
forem iguais para ambos os sexos; o Brasil está 
longe disso. 

Por derradeiro, parece-nos necessário reprisar 
que a expressão “Previdência”, do latim 
previdentia, tem sua origem na expressão 
praevenire (prae = antes e venir = vir). Ou seja, 
“antes de vir”. Como se vê, a Reforma proposta 
enxerga o sentido da palavra “previdência” 
apenas do lado de quem paga o benefício e não 
de quem recebe. Não é apenas o sistema 
previdenciário que está em jogo, pois afinal, o 
sistema nada mais é do que a soma dos 
interesses e direitos de cada indivíduo e a estes 
é justo e digno que também se previnam. Na 
prática, isto está sendo negado. 

-------------- 

http://www.bordas.adv.br/publicacoes_abertos_bordas.asp?subsecao=22&item=595
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DIEESE. Nota Técnica 168/2017: PEC 287: A 
minimização da Previdência Pública. São Paulo, 
DIEESE, jan.2017. Disponível em: 
www.dieese.org.br/notatecnica/2017/notaTec16
8Pec.pdf 

MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, 
ORÇAMENTO E GESTÃO. Boletim estatístico 
de pessoal e informações organizacionais n. 
246. Brasília, DF, out.2016. Disponível em: 

http://www.planejamento.gov.br/assuntos/gesta
o-publica/arquivos-e-publicacoes/BEP 

Mais textos 

REPOSICIONAMENTO DE PROFESSORES 
APOSENTADOS NA CLASSE ASSOCIADO: 
viabilidade de ação judicial 

NOVA REGULAMENTAÇÃO DA CONTAGEM 
DE TEMPO ESPECIAL NO SERVIÇO 
PÚBLICO: uma nova afronta à segurança 
jurídica 

A quem interessa a PEC da Bengala? 

O lado obscuro da Reforma da Previdência de 
“Temer” 

Orientações sobre o reposicionamento na 
classe de professor associado 

Efeitos da Lei que altera carreira docente sobre 
concursos já existentes 

IMPOSSIBILIDADE DE INCIDÊNCIA 
ACUMULADA DO ABATE-TETO 
CONSTITUCIONAL SOBRE PENSÃO E 
PROVENTOS 

CONCURSO PARA TITULAR PARA 
PROFESSOR QUE JÁ É DA CARREIRA: notas 
preliminares 

CUIDADO AO ESCOLHER SUA FORMA DE 
APOSENTADORIA: ISTO PODE AFETAR A 
EVENTUAL PENSÃO 

Reflexões sobre greve, AGU e autonomia 
universitária. 

Cartilha: contagem especial de tempo de serviço 

A CONVERSÃO DE LICENÇA-PRÊMIO PARA 
ABONO PERMANÊNCIA NEM SEMPRE É A 
MELHOR OPÇÃO 

Implantação das alterações na carreira causa 
prejuízo a alguns professores aposentados 

Efeitos do desconto da parcela dos 3,17% dos 
docentes da UFRGS 

Governo Federal reconhece direito à conversão 
do tempo trabalhado em condições insalubres 

Governo regula pagamento de atrasados na via 
administrativa 

Artigo publicado em 31/1/2017 em :  
http://www.bordas.adv.br/publicacoes_abertos_
bordas.asp?subsecao=22&item=595 

*** 

MAPA publica portaria que regulamenta 
registro eletrônico de ponto 

24 de Fevereiro de 2017 

Ministério da Agricultura publica no dia 23 de 
fevereiro de 2017, Portaria 461 que regulamenta 
o horário de funcionamento das unidades 
administrativas, a jornada de trabalho e as 
normas e procedimentos do registro eletrônico 
de ponto dos servidores, empregados públicos 
e estagiários do Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento - MAPA. 

Acesse a portaria completa no site do MAPA. 

Padronização de identificação de servidores 

24 de Fevereiro de 2017 

MAPA orienta servidores quanto a solicitação de 
crachás para identificação. A solicitação deve 
ser feita pelo Sistema Eletrônico de 
Informações (SEI). 

Para mais informações entre em contato com o 
Serviço Geral de Pessoas (SGP) do seu estado. 

http://www.bordas.adv.br/publicacoes_abertos_bordas.asp?subsecao=22&item=595
http://www.bordas.adv.br/publicacoes_abertos_bordas.asp?subsecao=22&item=595
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*** 

TFFA concede entrevista ao noticiário 
“Bom dia Pará”. 

08 de Fevereiro de 2017 

Imagem: Topdata 

A entrevista foi concedida na quinta-feira, 09 de 
fevereiro, pelo presidente da Associação dos 
Técnicos de Fiscalização Federal Agropecuária 
do estado do Pará, Geraldo Sousa Costa, na 
véspera da Assembleia Geral Ordinária e 
abordou a importância do trabalho dos TFFA na 
fiscalização e inspeção dos alimentos e a 
dimensão da Fiscalização Federal Agropecuária 
para o Agronegócio Brasileiro.    

Na entrevista, Sousa discorreeu também sobre 
a legislação vigente e a padronização dos 
procedimentos de inspeção e fiscalização a 
nível nacional, ação fundamental para 
assegurar a sanidade alimentar. 

Assembleia  

A primeira assembleia de 2017 da ATEFFA/PA 
foi realizada dia 10 de fevereiro, no auditório da 
Estação de Recursos Genéticos José Haroldo - 
ERJOH, às 8h30. 

Na assembleia foi apreciada e aprovada a 
prestação de contas do período de janeiro a 
dezembro de 2016. O encontro contou com a 
presença da consultoria jurídica da ANTEFFA, 
por meio de representante do escritório Bordas 
Advogados Associados. 

Programação  

Foram ministradas duas palestras com 
representantes da ANTEFFA e do escritório 
Bordas Advogados, consultores jurídicos da 
instituição. 

No período da tarde, das 14h às 17h, os 
associados receberam atendimento Jurídico 
Individualizado e foi realizada uma homenagem 
da ATEFFA-PA aos seus colaboradores e 
parceiros. 

Presenças confirmadas 

Os superintendentes da CEPLAC e da 
Superintendência Federal de Agricultura no 
Estado do Pará, além do presidente da 
ANTEFFA, Gabriel Amorim e o secretário-geral, 
Afrânio Freitas. 

Confraternização 

A Assembleia foi seguida por uma 
confraternização com representantes  de 
diversas entidades, entre as quais, a Federação 
de Agricultura do Estado do Pará – FAEPA; 
Associação dos Servidores da CEPLAC na 
Amazônia – AFC; Agencia de Defesa 
Agropecuária do Estado do Pará – ADEPARÁ; 
Secretaria de Desenvolvimento do Agronegócio 
e Pesca – SEDAP; Assembleia Legislativa do 
Estado do Pará – ALEPA; Câmara de 
Vereadores de Belém e Ananindeua , além do 
diretor do LANAGRO-PA e a Imprensa local. 

Na Mídia 

Tanto o jornal O Liberal, como O Diário do Pará, 
divulgaram a atividade dos TFFA, veja nas fotos 
abaixo. 

 

https://www.topdata.com.br/media/belem.jpg
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*** 

Assembleia da ATEFFA-PA aprova 
prestação de contas da entidade 

16 de Fevereiro de 2017 

 

 

As contas foram apresentadas em detalhes pelo 
tesoureiro da ATEFFA-PA e aprovadas por 
unanimidade.  As palestras proferidas e as 
homenagens concedidas também foram pontos 
de destaque no evento. 

A Assembleia, acompanhada pelos consultores 
jurídicos, Francis Bordas e Raquel Loch, contou 
com a cobertura da mídia local pela relevância 
dos assuntos tratados, e, sobretudo, pelo 
trabalho fundamental desenvolvido pelos TFFA 
no Estado. Além do presidente da ATEFFA-PA, 
Geraldo Costa, presidente da ANTEFFA, 
Gabriel Amorim e o secretário-geral, Afrânio 
Freitas acompanharam a assembleia. 

Realizada dia 10 de fevereiro, no auditório da 
Estação de Recursos Genéticos José Haroldo – 
ERJOH, a assembleia teve uma pauta intensa, 
além da apresentação, análise e votação para 
aprovação das contas da entidade. (Palestras 

Após o parecer e deliberação do conselho fiscal 
sobre as contas da entidade e aprovação das 
mesmas, foram ministradas duas palestras: 
uma com o secretário-geral, Afrânio Freitas, que 
fez uma evolução das conquistas da categoria e 
dos avanços trazidos pela Lei 13.324/2016 
(Carreira) um dos momentos mais significativos 
da explanação do dirigente da ANTEFFA foi 
enfatizar a reinserção dos Auxiliares 
Operacionais na carreira, já que o cargo havia 
sido extinto.  

A outra palestra ficou a cargo Dr. Francis 
Bordas, do escritório Bordas Advogados. O 
convidado explicou em detalhes o alcance da 
Lei e pontuou desafios, assim como, apontou 
possíveis soluções na esfera jurídica.  

Reconhecimento 

No período da tarde, das 14h às 17h, os 
associados tiveram atendimento Jurídico 
Individualizado e foi feita uma homenagem da 
ATEFFA-PA aos seus colaboradores e 
parceiros. O vice-presidente da ANTEFFA, José 
Bezerra da Rocha, o ex-diretor da CEPLAC, Jay 
Wallace, o secretário-geral, Afrânio Freitas e o 
ex-presidente da ANTEFFA, Laudelino Ritta, 
entre outros, foram homenageados pelos 
trabalhos prestados e o apoio às causas dos 
TFFA. A programação, reconhecida por todos 
os participantes como excelente, foi encerrada 
com uma confraternização que contou com a 
presença de autoridades do Executivo local e 
políticos do Estado do Pará.  
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*** 

ATEFFA-MT promove evento 
comemorativo ao PCTAF após 
Assembleia da categoria 

15 de Fevereiro de 2017 

  

 

Os associados da Associação de Técnicos de 
Fiscalização do Federal de Mato Grosso, 
ATEFFA/MT, estiveram reunidos em jantar de 
comemoração da aprovação do PCTAF no ano 
de 2016 e realização de Assembleias Geral 
Extraordinária e Geral Ordinária, no dia 28 de 
janeiro. 

O encontro se dividiu em três etapas: na parte 
da manhã, realizou-se a Assembleia Geral 
Extraordinária, que contou com um ciclo de 
palestras sobre procedimentos de coletas para 
análise, ministradas pela sra. Janaina Melo e 
sra. Lúcia Filgueiras, as responsáveis pelas 
análises físico-químicas e microbiológicas do 
Laboratório de Análise de Produtos de Origem 
Animal (LAPOA/MT).  

Ainda pela manhã, o TFFA José Ascânio da 
Silveira, compartilhou sua experiência ao 
receber o Prêmio Servidor MAPA, na categoria 
Inovação no ano de 2016 e foi ministrada a 
palestra 'Leite, Inspeção e Qualidade' pelo TFFA 
André Barros.   

Após intervalo, no período da tarde os TFFA 
voltaram a se reunir para realização da 

Assembleia Geral Ordinária que contou com a 
explanação do Presidente da ANTEFFA, 
Gabriel Amorim, que brindou os presentes com 
seu entusiasmo em um discurso de união de 
esforços para que a categoria avance na defesa 
de uma fiscalização agropecuária eficaz e 
destacada. 

Na terceira e última etapa os associados 
puderam aproveitar um delicioso jantar, que 
contou com as presenças do deputado federal 
pelo estado de Mato Grosso, Valtenir Pereira; 
José de Assis Guaresqui, superintendente 
federal de Agricultura de Mato Grosso, assim 
como seu antecessor, Francisco Chico Costa. 

*** 

ANTEFFA encaminha expediente com 
detalhamento do pleito para 
reestruturação remuneratória  
 
09 de Fevereiro de 2017 

  

A Direção Nacional da ANTEFFA se reuniu na 
sede da Associação e após discussão e 
alinhamento da demanda e conclusão do 
documento, os dirigentes entregaram ao 
secretário-executivo do MAPA uma nota técnica 
com detalhamento do pleito para reestruturação 
remuneratória da categoria. 
 

 
Diretoria reunida em Brasília para acertar os últimos 
detalhes 

Em reunião com o secretário-executivo adjunto 
do Ministério da Agricultura, Francisco de Assis 
da Silva Lopes, na quarta (8) a Diretoria 
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Executiva da ANTEFFA deu mais um importante 
passo na discussão sobre a reestruturação 
remuneratória das categorias representadas 
pela entidade. 
Em atendimento a uma solicitação da própria 
Secretaria Executiva do MAPA, diante das 
reivindicações dos TFFA, foi elaborada Nota 
Técnica tratando detalhadamente da situação 
de cada cargo dos cinco que compõe as 
atividades técnicas da Fiscalização Federal 
Agropecuária e são nossos associados. 
A expectativa é de que com o apoio do 
Ministério da Agricultura, o Ministério do 
Planejamento proceda às adequações 
remuneratórias dos cargos dos servidores da 
Fiscalização Federal Agropecuária 
representados pela ANTEFFA o mais 
brevemente possível. 
 

 
 

*** 
CEPLAC completa 60 anos! TFFA 
participam de solenidade na Bahia  
20 de Fevereiro de 2017 

  
A solenidade de comemoração de 60 anos da 
Comissão Executiva do Plano da Lavoura 
Cacaueira – CEPLAC, foi iniciada com a 
apresentação do coral da entidade, no Auditório 
Hélio Reis, no Centro de Pesquisa do Cacau, na 
segunda, 20 de fevereiro. 

 
Um pouco mais da CEPLAC: sua missão 
A missão da CEPLAC é promover a 
competitividade e sustentabilidade dos 
segmentos agropecuário, agroflorestal e 
agroindustrial para o desenvolvimento das 
regiões produtoras de cacau, tendo o cliente 
como parceiro. Comissão Executiva do Plano da 
Lavoura Cacaueira - CEPLAC, órgão do 
Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento, com sua direção geral 
localizada em Brasília-DF, atua em seis estados 
do Brasil: Bahia, Espírito Santo, Pará, 
Amazonas, Rondônia e Mato Grosso. Criada em 
20 de fevereiro de 1957, época em que a 
economia cacaueira atravessava uma grave 
crise, teve sua atuação, nos seus primórdios, 
centrada basicamente no apoio à Cacauicultura. 
Desde a sua criação, a CEPLAC vem 
acumulando inúmeras conquistas, graças ao 
seu modelo de atuação integrada, onde num só 
Órgão, desenvolve-se atividades de pesquisa, 
extensão rural e ensino agrícola. Dentre estas 
conquistas destacam-se: 
* Elevação da produção nacional de cacau em 
310%, comparando-se os períodos de 60/65 a 
80/85  
* Aumento da produtividade do cacau de 220 
kg/ha, em 1962, para 740 kg/ha  
* Geração, através do Programa de Expansão 
da Cacauicultura - PROCACAU, de 80.000 
empregos diretos.  
A prioridade atual consiste na recuperação da 
economia regional, com ênfase para o combate 
à "vassoura-de-bruxa", doença que vem 
dizimando os cacauais, deixando uma legião de 
mais de duzentos mil desempregados e 
causando danos irreparáveis à natureza; na 
promoção da diversificação vertical e horizontal 
da atividade agropecuária, com o apoio à 
implantação de agroindústrias e o plantio e/ou 
expansão de novos cultivos; e, na 
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implementação de ações voltadas para a 
conservação ambiental, através de parcerias 
com organizações públicas e não 
governamentais, visando o desenvolvimento de 
atividades agro econômicas sustentáveis e a 
preservação dos fragmentos florestais 
remanescentes, por estar inserida em dois dos 
mais estratégicos ecossistemas do Brasil - a 
Mata Atlântica e a Floresta Amazônica. 
Fonte: 
http://www.ceplac.gov.br/paginas/ceplac/ceplac.asp 

 
 

Ceplaqueanos visitam sede da 
ANTEFFA 
22 de Fevereiro de 2017 

  

 
 
A servidora da CEPLAC, Izabel Cristina Gama 
Machado, que também integra o Departamento 
de Agricultura e Reforma Agrária – DARA da 
Condsef, e o Auditor Fiscal Federal 
Agropecuário, Antônio Fernando Ribeiro da 
Silva estiveram na manhã do dia 22 de fevereiro 
na sede da ANTEFFA, em Brasília. 
Os Ceplaqueanos foram recebidos pelo 
presidente da entidade, Gabriel Amorim, o vice-

presidente, José Bezerra da Rocha e pelo 
secretário-geral, Afrânio Freitas. 

*** 
 

Direção Nacional se reúne com 
CGAP/MAPA  
07 de Março de 2017 

  

 
Os representantes foram recebidos por 
Genilson Antônio Secchi de Ávila, Coordenador 
Geral de Administração de Pessoas, e um dos 
objetivos foi fazer a contextualização do trabalho 
desenvolvido pela ANTEFFA. Mais informações 
na área restrita do site!  

*** 
Assessoria de Comunicação e 
Eventos do MAPA recebe 
Departamento de Comunicação da 
ANTEFFA 
14 de Março de 2017 

  

 
Crédito da foto: Eduardo Zani, diretor de Relações 
Institucionais da ANTEFFA 

http://www.ceplac.gov.br/paginas/ceplac/ceplac.asp
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O Chefe da Assessoria de Comunicação e 
Eventos do Ministério da Agricultura, Ronaldo 
Clay, juntamente com a jornalista Janete Pires 
receberam os departamentos de Comunicação 
e de Relações Institucionais da ANTEFFA, na 
sede do MAPA, na quinta-feira (9). 
As equipes trocaram informações sobre a 
Comunicação nas duas instituições e sobre a 
importância do serviço desenvolvido pelos 
TFFA para a estrutura do MAPA e da sociedade. 
Bastante receptiva, a equipe de Comunicação 
do Ministério se dispôs, assim com a ANTEFFA, 
a estabelecer uma troca mais frequente de 
informações e temas para divulgação nos dois 
espaços.  
Na foto: Amanda Suret – diretora do 
Departamento de Comunicação da ANTEFFA, 
Ronaldo Clay, chefe da Assessoria de 
Comunicação e Eventos do MAPA, Analu Alves, 
assessora de Comunicação da ANTEFFA e 
Janete Pires, assessora de comunicação do 
MAPA. 

*** 
ATENÇÃO APOSENTADOS - TERMO 
DE OPÇÃO PARA INCORPORAÇÃO 
DA GDTAF: ORIENTAÇÕES E 
SUGESTÕES 
 
09 de Março de 2017 

  
A Lei 13.324/2016 possibilita a incorporação das 
gratificações de desempenho pela média de 
pontos recebidas nos últimos cinco anos 
anteriores à aposentadoria, aos aposentados e 
pensionistas que ganham rendimentos 
equivalentes aos ativos (paridade). A Lei prevê 
o pagamento da média de forma progressiva: 
67% em jan/2017; 84% em jan/2018; 100% em 
jan/2019. Os já aposentados poderão optar pela 
nova sistemática até 31 de outubro de 2018; os 
ativos, por sua vez, terão a oportunidade de 
fazer a opção quando apresentarem o pedido de 
aposentadoria.  
Atenção: Aposentados entre fevereiro/2009 e 
maio/2012, podem encaminhar, já neste mês, 
ao setor de Recursos Humanos o Termo de 
Opção de incorporação da Gratificação GDTAF, 
beneficiando-se desde logo dos efeitos 
financeiros previstos para o exercício de 2017.  

Lembramos que para os aposentados depois de 
maio/12 a opção não gera benefício econômico 
agora (pois a incorporação em janeiro-17 é de 
apenas 67% da média). Portanto, para este 
grupo recomendamos que a opção seja 
entregue em dezembro de 2017, para poder 
incluir na folha de janeiro/18. 
Para os aposentados entre abril/2007 e 
fevereiro/2009, sugerimos que – antes de 
formalizarem a opção pela GDTAF em pontos - 
enviem seus contracheques para a ANTEFFA e 
sua assessoria para análise e parecer. 
Recordamos que aqueles servidores 
aposentados que já ingressaram com ação 
judicial para discutir a GDATFA, deverão entrar 
em contato com a assessoria jurídica antes de 
assinarem o termo de opção. (51) 3228.9997 ou 
por e-mail: leticia@bordas.adv.br 

  
 
PL 4.302/98: relator na CCJ e no Trabalho 
aprova terceirização geral 
22 de Março de 2017 

  
Agência DIAP - O parecer do deputado Laercio 
Oliveira (SD-SE) proferido em plenário ao PL 
4.302/98 acata o substituto do Senado retirando 
a anistia de débitos, penalidades e multas 
impostas (parágrafo segundo do artigo 19-a do 
substitutivo do Senado). 
O texto do relator resgatou do projeto original da 
Câmara e incorporou no seu parecer o 
parágrafo segundo do artigo 9º, que diz 
textualmente: “o contrato de trabalho temporário 
pode versar sobre o desenvolvimento da 
atividade-meio e atividade-fim a serem 
executados na empresa tomadora de serviços.” 
A terceirização poderá, portanto, ser em toda e 
qualquer atividade da empresa. O relator do 
projeto rejeita em seu parecer a Súmula 331, do 
TST, que impede a terceirização na atividade-
fim. 
Os deputados precisam votar um substitutivo do 
Senado para a matéria, que também aumenta 
de três para seis meses o tempo do trabalho 
temporário. 

*** 
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TFFA fazem inspeção em 
supermercados de diversos 
municípios  
 
27 de Março de 2017 

  
Na última semana, Técnicos de Fiscalização 
Federal Agropecuária percorreram 
supermercados, coletaram produtos de origem 
animal de indústrias envolvidas na operação 
Carne Fraca e enviaram aos Laboratórios 
Nacional Agropecuário – Lanagro, distribuídos 
por todo Brasil, para análise. 
Os TFFA durante o procedimento conversaram 
com alguns consumidores e os alertou da 
importância de só adquirir alimentos que foram 
inspecionados.  
Muitos consumidores parabenizaram os TFFA 
pelo trabalho e disseram que confiam no 
trabalho do Ministério da Agricultura.  
A ação faz parte do trabalho dos Técnicos de 
Fiscalização Federal Agropecuária, e tem como 
objetivo levar informação do trabalho 
desenvolvido pela Fiscalização Federal 
Agropecuária e tranquilizar a população. Vale 
destacar que menos de 1% das indústrias 
alimentícias foram consideradas suspeitas pela 
operação da Polícia Federal e os servidores 
públicos investigados foram afastados de suas 
funções até o encerramento do processo. 
Na foto a TFFA Adriana, AISIPOA do estado do 
Rio de Janeiro 

 

*** 
 

Nosso Associado é a Notícia 

TFFA dão dicas importantes e 
esclarecedoras sobre a escolha e o 
consumo de pescados 
29 de Março de 2017 

 
Pensando na qualidade dos alimentos, que 
nesta época do ano são mais consumidos pelos 
brasileiros, a ANTEFFA convidou alguns TFFA 
da área de pescados para compartilhar 
conhecimentos específicos e nos ajudar na hora 
da aquisição desses produtos. De acordo com 
nossos colaboradores, Felipe Oliveira da Rocha 
e Carlos Henrique, com atenção, paciência e o 
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cuidado de só adquirir alimentos de origem 
animal que tenham o selo do SIF, é possível 
saborear os produtos pescados com toda saúde 
e não ser vítima de fraudes. 
ANTEFFA: O que é mais importante de ser 
observado pelo consumidor na hora de 
comprar pescados? 
Se for peixe congelado, deve ser observado 
primeiramente se realmente apresenta a rigidez 
característica do congelamento, caso se 
apresente amolecido deve ser descartado. 
Devemos também dar preferência as 
embalagens transparentes, que contenham o 
selo de Inspeção Federal, data de embalagem 
e validade legíveis. 
No caso de peixe fresco deve ser observada a 
consistência da musculatura, coloração das 
guelras, dando preferência pela textura mais 
rígida e coloração vermelha bem viva e se 
realmente ele está acondicionado em uma 
cobertura generosa de gelo. O aspecto opaco 
da guelra e textura inconsistente sugerem 
degradação. 
Tanto o peixe processado como o peixe fresco 
devem sempre procurar saber se o pescado é 
oriundo de pesca extrativa ou de cultivo, de 
água salgado ou doce, porque cada tipo tem 
características especificas. 
Importante também, no caso de peixe fresco é 
observar a legislação nacional porque tem 
espécies que a pesca é proibida em 
determinados períodos do ano e até as que são 
proibidas de ser comercializadas no país 
durante todo ano. 
Em outras palavras: 
No caso de pescado fresco:  
Ausência de furos, manchas ou cortes na 
superfície; 
As guelras devem possuir uma coloração rosa 
ao vermelho intenso; devem ser brilhantes e não 
apresentar viscosidade; 
Os olhos devem estar brilhantes (não opacos) e 
salientes (não afundados) e ocupar toda a 
cavidade;  
A pele deve se apresentar firme (não deve se 
romper ou deixar marcas ao toque), úmida e 
bem aderida; 
As escamas devem ser brilhantes e bem 
aderidas; 
Odor característico da espécie e não 
repugnante; 

Quando exposto para venda, o pescado deve 
estar sob refrigeração ou coberto por uma 
camada espessa de gelo. 
No caso de pescado congelado: 
O produto tem que estar armazenado na 
temperatura descrita pelo fabricante no rótulo e, 
não pode estar amolecido ou com acúmulo de 
líquido na embalagem, indicando um processo 
de descongelamento. 
O peso do pescado deve ter sido impresso pelo 
fabricante, e não pelo vendedor. Isto porque o 
fabricante é o único que sabe a quantidade de 
água que foi adicionada ao produto no processo 
de glazeamento (explicado abaixo) e que deve 
ser descontada no peso final. 
No caso de pescado salgado: 
O produto deve estar armazenado em local 
seco, limpo e protegido de poeira e insetos. 
Não pode apresentar mofo, ovos de larva de 
mosca, manchas escuras ou avermelhadas, 
limosidade superficial, amolecimento ou odor 
desagradável. 
Quando vendido embalado, deve apresentar no 
rótulo a denominação de venda, data de 
fabricação, país de origem, prazo de validade, 
selo de inspeção e outras informações 
obrigatórias. 
  
Qual a fraude mais percebida, ou mais 
comum em caso de peixes? (o informado no 
rótulo é sempre o mesmo embalado? Por 
exemplo.) 
A fraude mais comum é a troca de espécies, que 
acontece principalmente nos casos de 
pescados de alto valor econômico, como o 
bacalhau e abadejo e quando o produto é 
desfiado. Por isso a importância de optar pelos 
produtos que são identificadas pelo selo de 
Inspeção Federal, porque estes sofrem uma 
rigorosa fiscalização durante processo. 
Adição de água sem a devida compensação:  
No processo de produção, existe uma fase 
tecnológica chamada glazeamento que consiste 
na imersão do pescado congelado em água 
para criar uma camada de gelo na superfície 
que irá protegê-lo contra ressecamento além de 
torná-lo com um aspecto mais atrativo.  
É permitida no máximo a adição de 20% de 
água neste processo, porém, toda a água 
adicionada tem que ser descontada na 
pesagem. O que muitos fabricantes fazem é 
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ultrapassar este limite de 20% permitido além de 
não descontarem a água adicionada (ou seja, o 
cliente paga água ao preço do pescado). 
Em outras palavras: 
Troca de espécie:  
É a venda de um peixe de maior valor comercial 
por outro de preço inferior.  
Esta é a fraude mais difícil de ser detectada, 
pois geralmente o pescado congelado é vendido 
em postas ou filés e, desta maneira, perdem-se 
muitas das características que identificariam a 
espécie (formato do pescado, coloração da pele, 
etc.).  
A detecção visual da fraude é muito mais difícil 
(apenas profissionais treinados conseguem, em 
certos casos, perceber a diferença). A 
confirmação muitas das vezes só é possível 
através do exame de DNA. 
O consumidor deve sempre desconfiar quando 
o preço do produto está muito abaixo do normal 
para aquela espécie 
Quais os principais riscos para a saúde 
humana em consumir produtos pescados 
sem inspeção e fiscalização dos órgãos 
oficiais de fiscalização, em especial do 
Ministério da Agricultura? 
O peixe, como qualquer outro produto de origem 
animal, deve ser manipulado dentro de 
rigorosos padrões de higiene, porque quando 
manipulado de maneira imprópria pode trazer 
riscos à saúde humana. A contaminação mais 
corriqueira é por histamina, uma amina 
produzida a partir da degradação da 
musculatura por bactérias. Os sintomas 
aparecem logo após a ingestão ou apenas pelo 
contato, são eles coceira e vermelhidão 
podendo evoluir para processos alérgicos muito 
mais graves colocando em risco a vida. 
Em outras palavras: 
O risco principal é a toxinfecção alimentar. 
Problemas de falta de higiene no 
processamento, embalagem, transporte, 
comercialização, preparo, etc. podem adicionar 
microrganismos patogênicos ao pescado que 
poderão causar doenças aos consumidores. 
O consumo de peixe cru possui o agravante de 
não existir a eliminação da maioria dos germes 
pela ação do calor. 
Algumas espécies de pescado (ex: sardinha, 
atum, cavala, camarão) podem produzir uma 
substância chamada histamina que não é 

destruída pela ação do calor e causa no ser 
humano intoxicação e processos alérgicos. O 
controle da produção indesejada de histamina é 
realizado através da manutenção da 
temperatura baixa do pescado (próxima de 0ºC 
ou mais fria) durante o processo de 
armazenamento além da manutenção da 
higiene desde a captura até o seu consumo 
final. 
Qual a atuação dos TFFA na inspeção de 
pescado? 
O TFFA, é quem está presente em todas as 
fases do processamento de pescado.  Desde a 
recepção, verificando todos os registros que 
devem conter informações que identificam o 
barco e local que o pescado foi extraído, no caso 
de produto importado informações como 
autorização de importação, registro do 
estabelecimento exportador junto ao MAPA, 
rotulagem e as condições de transporte. 
Também avaliamos in loco as condições do 
pescado através de avaliações organolépticas, 
teste de cozimento e colheita amostras que são 
enviadas para laboratórios. 
Antes de começar o processo, somos os 
responsáveis por avaliar as condições do 
estabelecimento, desde das instalações 
industriais até a eficiência da limpeza de 
equipamentos. 
Durante o processo somos quem verifica todos 
procedimentos para que a qualidade do 
pescado seja mantida. Verificamos se 
temperatura do pescado é mantida dentro dos 
padrões, as condições dos manipuladores, a 
qualidade da água utilizada no processo, se as 
embalagens estão de acordo, tudo para garantir 
a inocuidade do produto.  
Em outras palavras: 
Os TFFA são responsáveis por inspecionar a 
cadeia produtiva do pescado para que as 
empresas envolvidas:  
Garantem a procedência e a rastreabilidade dos 
produtos (sejam eles nacionais ou importados); 
Mantêm a higiene das instalações, dos 
equipamentos, das embalagens e dos 
profissionais que realizam a manipulação dos 
produtos; 
Garantem a inocuidade da água, do gelo e 
aditivos que entram em contato com os 
produtos; 
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Mantêm a cadeia de frio desde o desembarque 
até a distribuição; 
Garantem a qualidade dos produtos através de 
análises sensoriais, laboratoriais e outros 
autocontroles; 
Não permitem a realização de fraudes. 
Aproveite as dicas e o conhecimento 
compartilhado. Sejamos todos agentes da 
promoção dos alimentos saudáveis e de uma 
alimentação adequada! 

 
Desossa dos lombos de Atum e filetagem de 
salmão. 
As imagens foram cedidas pelos TFFA 
 
 
Plano Nacional de Saúde Animal será 
finalizado neste ano  
02 de Março de 2017 

  
Sanidade - Entre as medidas a serem incluídas, 
constam avaliação de serviços veterinários 
estaduais e intensificação de emergências 
sanitárias.  
Um dos desafios do Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento (Mapa) neste ano é 
criar o Plano Nacional de Sanidade Animal, que 
terá medidas para avaliar serviços veterinários 
nos estados, intensificar emergências sanitárias 
e agilizar indenizações nos casos de sacrifício 
em rebanhos, além de atualizar os programas 
dessa área, segundo o diretor do Departamento 
de Saúde Animal (DSA). O Plano prevê um 
comitê nacional de sanidade animal, consultivo 
e permanente, que será apoiado por grupos 
temáticos temporários para assessoramento. 
A elaboração do plano foi tratada em reunião 
com representantes da Confederação de 
Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA), do 
Fórum Nacional dos Executores de Sanidade 
Agropecuária (Fonesa), além de representantes 
de entidades da bovinocultura, avicultura, 

suinocultura, caprino-ovinocultura, aquicultura e 
apicultura, na segunda-feira (20), quando 
também foi feita uma retrospectiva das 
atividades realizadas no ano passado. 
Em 2017, será estruturado o Sistema Brasileiro 
de Vigilância e Emergências Veterinárias 
(SISBRAVet). O sistema cuida da elaboração e 
organização das técnicas voltadas à vigilância 
das doenças dos animais, desde a prevenção, 
detecção até a contenção de focos. O 
SISBRAVet deverá ter também um aplicativo (e-
Sisbravet) com módulos de atendimento a 
ocorrências zoosanitárias, gestão de programas 
sanitários e das emergências. 
Livre de aftosa 
Na bovinocultura, 2017 é o ano de buscar a 
condição de país livre de febre aftosa para, em 
2018, ter esse status reconhecido pela 
Organização Mundial de Saúde Animal (OIE). 
Marques lembrou que, na 44ª reunião da 
Comissão Sul-Americana para a Luta Contra a 
Febre Aftosa (Cosalfa) 2017, em Pirenópolis 
(GO), em abril, será discutida estratégia para a 
retirada gradual da vacinação contra a doença. 
O plano de contingência para febre aftosa e o 
manual de fiscalização da vacinação e venda de 
vacinas foram revisados em 2016 e serão 
publicados neste ano, como suporte às ações 
do programa. Foi apresentada ainda a 
perspectiva da abertura de comércio com 17 
países para bovinos vivos de abate e para 
reprodução. 
Para a suinocultura, o Mapa quer buscar 
condições à erradicação da peste suína clássica 
(PSC) no país e ampliação da zona livre da 
doença, que hoje já engloba 16 estados e 99% 
da suinocultura industrial. “É um projeto de 
governo previsto dentro do Plano Plurianual 
(PPA 2016-2019)”, disse Guilherme Marques. E 
lembrou que o projeto é prioritário, pois o risco 
de contaminação da zona livre é permanente, já 
que focos foram registrados em estados do 
Norte e Nordeste anos atrás. Em estados 
dessas regiões, houve auditorias e treinamentos 
para identificar e debelar eventuais casos. Para 
2017, o Mapa também vai começar a trabalhar 
na implantação do sistema de 
compartimentação de suínos para febre aftosa 
sem vacinação e para PSC. 
“No setor avícola os controles serão 
intensificados e as cobranças serão mais duras 
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em função do risco de ingresso da Influenza 
Aviária no país”, comentou o diretor do DSA. 
Com esse objetivo, será implantado um 
programa de risco diferenciado para os 
estabelecimentos avícolas, levando em conta a 
condição sanitária e a continuidade do programa 
de certificação de compartimentos. Outra 
novidade será a certificação de quarentenas 
privadas, para que o setor privado realize 
quarentenas e triagem de aves importadas. Na 
área internacional, estão em negociação 27 
acordos sanitários.  
Publicado: 23/02/2017 18h19 Mais 
informações à imprensa: 
Coordenação-geral de Comunicação Social 
imprensa@agricultura.gov.br 

*** 
 

ANTEFFA participa do ato “Por uma 
proposta justa de reforma da 
previdência” 
14 de Março de 2017 

  

 
O ato foi realizado pela Ordem dos Advogados 
do Brasil em parceria com mais de 160 
entidades da sociedade organizada. 
Dando sequência ao ato, que aconteceu na 
sede nacional da OAB, em Brasília, os 
participantes foram à Câmara dos Deputados 
entregar manifesto elaborado pelas entidades 
que aderiram ao movimento.  
O presidente da Câmara, deputado Rodrigo 
Maia (DEM-RJ); o relator da Proposta de 
Emenda à Constituição - PEC 287, Arthur 
Oliveira Maia (PPS-BA), o presidente da 
Comissão Especial que analisa a reforma da 
Previdência, Carlos Marun (PMDB-MS) 
receberam o documento e ouviram duras 
críticas à proposta que extermina direitos 
históricos dos trabalhadores do Brasil.  

De acordo com o vice-presidente da ANTEFFA, 
José Bezerra da Rocha, que participou do ato e 
da entrega do documento na Câmara do 
Deputados, representando os TFFA, “o 
momento é delicado, requer participação 
massiva dos trabalhadores brasileiros e tomar 
as ruas neste dia 15 de março é fundamental 
para que tenhamos nossos direitos 
preservados”, alertou. 
Veja mais detalhes na matéria divulgada pela 
OAB: http://www.oab.org.br/noticia/54875/pec-
da-reforma-e-retrocesso-inadmissivel-que-a-
sociedade-nao-pode-aceitar-diz-lamachia 
PEC da reforma é “retrocesso inadmissível 
que a sociedade não pode aceitar”, diz 
Lamachia 
Oab.org.br (Eugênio Novaes)  - Brasília – O 
presidente nacional da OAB, Claudio Lamachia, 
fez duras críticas ao texto da Proposta de 
Emenda à Constituição 287/2016 na tarde desta 
terça-feira (14) na abertura do ato “Por uma 
proposta justa de reforma da previdência”, 
realizado pela Ordem em parceria com mais de 
160 entidades da sociedade civil organizada. 
Segundo ele, a PEC 287/2016, proposta pelo 
governo, e que prevê a reforma da previdência, 
“traz em seu bojo um retrocesso inadmissível e 
que a sociedade brasileira não pode aceitar”. 
“Essa é a declaração mais evidente, mais 
efetiva, clara, cabal e definitiva da OAB sobre a 
nossa contrariedade com a PEC 287. 
Entendemos que ela traz em seu bojo um 
retrocesso inadmissível e que a sociedade 
brasileira não pode aceitar. Não podemos 
imaginar que um trabalhador seja forçado a 
trabalhar 49 anos para alcançar a 
aposentadoria. É o momento de dizermos ao 
governo e aos nossos parlamentares que 
inaceitável pensar numa idade mínima para 
aposentadoria aos 65 anos quando sabemos 
que diversas regiões do país não têm como 
expectativa de vida essa idade”, disse 
Lamachia. 
“Significa dizer que inúmeros de nossos 
cidadãos terão de trabalhar e pagar por uma 
aposentadoria que nunca receberão, morrerão 
antes de se aposentar. Não aceitaremos isso e 
a sociedade civil organizada está justamente 
aqui neste momento para dizer. Queremos 
respeito também em relação às mulheres e ao 

mailto:imprensa@agricultura.gov.br
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limite de aposentadoria das mulheres”, 
acrescentou ele. 
Lamachia também fez uma fala contundente 
criticando o argumento usado pelo governo de 
que a previdência é deficitária e que por isso a 
reforma é necessária nos moldes propostos. 
“Todos queremos ver a caixa preta da 
previdência aberta. Queremos desmistificar esta 
ideia de que há déficit na Previdência. Vamos 
provar e demonstrar que a Previdência é sim 
superavitária e, portanto, precisamos exigir do 
governo para que haja a abertura das contas 
para que de forma transparente todos nós 
possamos saber exatamente quais são os 
números e porque estão querendo nos impingir 
este verdadeiro retrocesso com esta PEC 287”, 
declarou Lamachia. 
O presidente da Comissão Especial de Direito 
Previdenciário, Chico Couto, reforçou as críticas 
e destacou a necessidade de pressão sobre os 
congressistas. “O sentimento de todos aqui é o 
mesmo em relação a essa PEC 287. Todos 
sabemos o que se passa. O importante agora é 
irmos ao Congresso. Todo tempo que passa é 
tempo perdido”, disse ele. 
Presente ao ato, o deputado federal Arnaldo 
Faria de Sá (PTB-SP) apoiou a iniciativa da OAB 
e destacou que o ato aproxima a Ordem com os 
anseios da sociedade. “A OAB representa a 
sociedade brasileira. Representa e resgata a 
nossa cidadania. Realmente essa 
movimentação é necessária porque o governo 
tem uma maioria avassaladora, folgada, muitos 
deles de forma certamente duvidosa. Mas 
iremos mostrar a esses deputados que não se 
pode votar contra o povo. O povo está com a 
OAB e chega dessa reforma”, afirmou o 
parlamentar. 
O ato realizado na sede do Conselho Federal 
teve ainda a fala da presidente da Comissão 
Nacional da Mulher Advogada, Eduarda 
Mourão. Ela declarou que a a reforma da 
previdência como proposta por Temer 
representa “um modelo que aprofunda a 
privatização da responsabilidade pela velhice”. 
Ela leu carta elaborada pela comissão a respeito 
da reforma. 
“A reforma da previdência proposta na PEC 287 
desfigura o sistema da previdência social com 
direitos conquistados ao longo dos anos, 
previstos na Constituição Federal de 1988. 

Atinge diretamente a vida das mulheres 
brasileiras ao propor exigência da idade mínima 
para aposentadoria a partir dos 65 anos, 49 
anos de tempo de contribuição, precarização da 
aposentadoria das trabalhadoras rurais, impede 
a acumulação de aposentadoria e pensão pós-
morte, estabelece regras inalcançáveis para as 
trabalhadoras expostas e agentes insalubres e 
o fim de aposentadoria diferenciadas para as 
professoras”, disse ela. “Não admitimos o 
retrocesso”, acrescentou a presidente. 
Após o ato, a diretoria da OAB, bem como seus 
demais representantes presentes e aqueles que 
representaram as entidades parceiras foram à 
Câmara dos Deputados entregar o manifesto 
elaborado pela Ordem e seus parceiros ao 
presidente da Casa, Rodrigo Maia (DEM-RJ), ao 
relator da PEC 287, Arthur Oliveira Maia (PPS-
BA), e ao presidente da comissão especial que 
analisa a reforma da Previdência, Carlos Marun 
(PMDB-MS).  
terça-feira, 14 de março de 2017 às 17h58 

*** 
 
 

ATEFFA-RS realiza assembleias 
ordinária e extraordinária  
19 de março de 2017 

  
Além do presidente da ANTEFFA, Gabriel 
Amorim, e o primeiro vice-presidente, Paulo 
Cezar Menezes, representantes do Escritório 
Bordas Advogados estiveram presentes e 
atenderam os associados.  
Cerca de 140 associados participam das 
Assembleias ordinária e extraordinária, 
realizadas no auditório da Casa do Gaúcho – 
Parque Farroupilha, na capital gaúcha que neste 
domingo tem temperatura agradável. 
O presidente da ANTEFFA, Gabriel Amorim, fez 
uma apresentação detalhada das conquistas da 
Associação, inclusive, do potencial de futuras 
adesões de colegas TFFA de todo o país que 
ainda não compõem o quadro de associados da 
ANTEFFA. 
Carne Fraca 
Outro tema abordado na assembleia foi a 
operação deflagrada pela Polícia Federal, 
intitulada “carne Fraca” na última sexta-feira, 17 
de março, que investiga conduta inadequada de 
servidores da Fiscalização Federal 
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Agropecuária do Ministério da Agricultura e de 
frigoríficos e indústrias fiscalizadas. 
Os dirigentes reafirmaram o apoio da entidade à 
investigação e reiteraram que a ANTEFFA 
aposta na lisura da operação e tem convicção 
de que após apuração dos fatos, eventuais 
culpados serão exemplarmente punidos e 
chamaram a atenção para a importância de que 
os colegas mantenham a serenidade e não 
percam de vista que 33 servidores do MAPA 
foram afastados até o final da investigação e 
que, além de ser um contingente que não chega 
a 0, 03% dos servidores da Fiscalização Federal 
Agropecuária o que significa que o trabalho 
desenvolvido por 99, 9% dos servidores da 
Fiscalização Federal Agropecuária é, 
comprovadamente, desenvolvido dentro dos 
padrões exigidos internacionalmente e, não é à 
toa, que o Brasil é respeitado em todos os 
Mercados do mundo e os produtos de origem 
animal e vegetal produzidos, inspecionados e 
fiscalizados no país são bem aceitos e 
valorizados em todo o mundo.  
“...E continuaremos a trabalhar da maneira que 
sempre trabalhamos: com responsabilidade, 
dedicação e respeito à sociedade, assegurando 
a sanidade dos alimentos” destacou o ex-
presidente Laudelino Ritta. 
Contas aprovadas 
A assembleia foi encerrada após a aprovação 
das contas da Associação relativas ao período 
de Janeiro a Dezembro de 2016 e a aprovação 
do orçamento para o ano de 2017.  
Após as assembleias, foi oferecido um almoço 
aos associados e seus acompanhantes no 
mesmo local da reunião. 

 

*** 
 

Aprovada prestação de contas da 
ATEFFA-GO relativa a 2016. 
22 de março de 2017 

  

 
ATEFFA-GO realizou, no sábado (18), 
Assembleias Ordinária e Extraordinária.  A 
reunião aconteceu na Chácara Recanto Sabiá, 
na capital do estado, Goiânia. 
Além dos associados e da direção estadual, 
participou das assembleias o secretário-geral da 
ANTEFFA, Afrânio Freitas, que apresentou uma 
evolução das conquistas da Associação e de 
forma didática e bem estruturada por meio de 
planilhas e gráficos, demonstrou as conquistas 
e o potencial de crescimento da entidade, assim 
como pontuou os desafios que precisam ser 
trabalhados. 
A prestação de contas, referente ao exercício de 
2016 - janeiro a dezembro, apresentada pelo 
tesoureiro, Marcos Roberto de Almeida, seguiu 
o mesmo molde de detalhamento e foi aprovada 
por unanimidade. Os participantes discutiram 
outros temas de interesse das categorias 
representadas pela ANTEFFA e a participação 
dos associados foi, novamente, expressiva. 
Após as Assembleias houve uma 
confraternização e os associados e convidados 
puderam usufruir do espaço, amplo e bem 
cuidado.  
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De nota a nota  
Nota de falecimento – Mauro Henrique Lima 
– ATEFFA-RJ 
15 de março de 2017 

  

 
Com pesar a ATEFFA/RJ comunica aos colegas 
e amigos o falecimento de Mauro Henrique Lima 
(60), ocorrido no dia 15 de março, de causas 
naturais. O colega estava internado há cerca de 
uma semana, em Niterói-RJ. 
Mauro exercia suas funções nos SIF1939; 2413 
e 2945 – pescados- em Cabo Frio-RJ.  
O funeral foi realizado no dia 16 de março, de 
12h às 15h no cemitério Parque da Colina, em 
Pendotiba na cidade de Niterói- RJ, onde foi 
cremado, conforme desejo manifestado pelo 
colega.  
A ANTEFFA, em nome das ATEFFAS, dos 
associados e de seus funcionários se solidariza 
com a família, amigos e colegas neste momento 
dor, rogando ao criador auxílio e proteção. 
 

Nota de esclarecimento aos 
associados em condições de 
requerer aposentadoria 
24 de Março de 2017 

 

Esclarecimento da assessoria jurídica 

sobre a medida provisória N. 765/2016: 

GDTAF 

Em virtude da discussão sobre a incorporação 

da GDTAF aos proventos frente à MP n. 765, a 

Diretoria da ANTEFFA e sua assessoria 

esclarecem que a OPÇÃO PELA MÉDIA DE 

PONTOS SEGUE VÁLIDA aos que preenchem 

os requisitos legais (art. 88 da L. 13.324). 

 A regra trazida pela MP n. 765 (art. 66-A) no 

que se refere à incorporação pela “média de 

valores” veio apenas para preencher uma 

lacuna na Lei 13.324 para aqueles servidores 

que não preencheram os requisitos do art. 88 da 

mesma lei ou então aos que não queiram optar 

pela nova modalidade. Lembramos que o artigo 

88 é o que trouxe a possibilidade de “incorporar 

a média de pontos” de gratificação. 

É importante esclarecer que a L. 13.324 trouxe 

diversas novidades à forma de composição da 

remuneração dos servidores públicos federais. 

Além da criação do PCTAF (com a instituição de 

uma gratificação específica aos ocupantes 

deste cargo, qual seja, GDTAF), a Lei criou para 

diversas gratificações de desempenho (como 

exemplo GDPGPE, GDACE e a própria GDTAF) 

uma nova forma de opção de incorporação – 

MÉDIA DE PONTOS. Essa alteração legislativa 

quanto à possibilidade de incorporação das 

gratificações de desempenho não foi alterada 

pela MP. 

Logo, se há opção, é porque existem – pelo 

menos – mais de uma forma de incorporação. E 

aí estava a lacuna legislativa a ser suprida pelo 

art. 66-A. 

Portanto:  

A LEI 13.324/2016 continua trazendo a opção 

de incorporar a GDTAF em média de pontos 

de acordo com o art. 87, inciso XXIV e art. 88.  

A Medida Provisória não excluiu o PCTAF da 

opção pelos aposentados com paridade (e 

que tenham recebido gratificação por 60 

meses em atividade) pela nova regra de 

incorporação pela média de pontos. 
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A ANTEFFA e sua assessoria jurídica estão à 

disposição dos associados para esclarecer suas 

dúvidas. 

Francis Campos Bordas – Letícia Kolton Rocha 

– Raquel Borges Loch – Grace Andréia Esteves 

Bortoluzzi 

BORDAS ADVOGADOS ASSOCIADOS 

Praça da Alfândega, 12 – 10º andar – Centro 
Histórico – Porto Alegre, RS 
CEP 90010.150 –  
Fone (51) 3228.9997 – www.bordas.adv.br 

AJ/ANTEFFA    23/3/2017 

 

 

 

 

*** 

Instalada comissão que analisa a 

criação do sindicato da categoria dos 

TFFA 

29 de Março de 2017 

  

Instituída por meio da PORTARIA ANTEFFA Nº 

03, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2016, foi 

instalada nessa terça-feira, 28 de março, a 

comissão destinada a adotar providências no 

sentido da criação do Sindicato Nacional dos 

Técnicos de Fiscalização Federal Agropecuária. 

A comissão, composta Afrânio Jorge Andrade 

Freitas; Ivalcir José Dal Ponte; José Bezerra da 

Rocha; Laudelino Duarte Ritta e Luiz Fernando 

Nogueira, atende à deliberação dos TFFA em 

Assembleia Geral Extraordinária realizada no 

dia 18 de outubro de 2016 e referendada no VII 

CONTEFFA.  

A comissão se reuniu em Brasília nos dias 28 e 

29 de março quando definiu sua estrutura de 

funcionamento e por meio de eleição, entre os 

membros efetivos, José Bezerra da Rocha foi 

nomeado presidente; Afrânio Freitas, secretário 

e Luiz Fernando Nogueira o relator. 

Nesta primeira reunião, foi iniciada à análise do 

Estatuto para posteriores propostas de 

alterações, que em tempo oportuno serão 

levadas ao conhecimento e avaliação da 

categoria.  

*** 

 

http://www.bordas.adv.br/
http://anteffa.org.br/public/files/docs/20170109155119_documento.pdf
http://anteffa.org.br/public/files/docs/20170109155119_documento.pdf
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Direção promove atividade com 

equipe da ANTEFA no mês dedicado à 

causa das mulheres. 

15 de Março de 2017 

A atividade de reflexão foi realizada na sede da 

Associação, em Brasília. A diretoria agradeceu 

o trabalho prestado pela equipe de funcionários 

e pontuou a importância de virtudes como 

respeito, lealdade, solidariedade e união, além 

de frisar que o trabalho das TFFA, 

imprescindível para a saúde dos alimentos 

consumidos pelas famílias brasileiras, simboliza 

uma parte importante na luta em favor da 

igualdade social e trabalhista entre homens e 

mulheres. 

 As funcionárias, que compõem a ampla maioria 

do quadro, (cinco mulheres e um homem) 

receberam um ‘mimo’ simbólico com o objetivo 

de reforçar a memória da causa das mulheres, 

que tem como dia internacional o 08 de março 

em função da morte de cerca de 145 

trabalhadoras ocorrida durante um incêndio 

numa fábrica de tecidos em Nova Iorque (EUA), 

que reivindicavam melhores condições de 

trabalho e dignidade para si e suas famílias. 

  

*** 

 

ANTEFFA integra ato em defesa da 

Fiscalização Federal Agropecuária 

23 de Março de 2017 

Proposto pelos Auditores Fiscais Federais 

Agropecuários- (AFFA), por meio do ANFFA 

Sindical, o ato reuniu diversas entidades, 

servidores do MAPA, tanto da Fiscalização 

como de outros departamentos e apoiadores de 

outras categorias, como da Educação, além da 

Imprensa nacional. 

 

Os Técnicos de Fiscalização Federal 

Agropecuária - TFFA, representados pelos 

diretores da ANTEFFA, Afrânio Freitas, 

secretário-geral; Alberto Vargas- primeiro-

secretário e Pedro Nunes de Oliveira, 

tesoureiro-geral, participaram do Ato realizado 

em frente ao prédio sede do Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA). 

A atividade teve como objetivo principal fazer a 

defesa da Fiscalização Federal Agropecuária, 

esclarecendo à sociedade sobre o trabalho 

imprescindível e internacionalmente respeitado, 

realizado pelos servidores que compõem a 

Fiscalização Federal Agropecuária do MAPA.  

O secretário-geral da ANTEFFA em sua fala 

apontou que “o modelo de inspeção e 

fiscalização federal agropecuária brasileiro é 

eficaz e um dos mais respeitados e em função 

da demanda crescente do setor, que é 

responsável por 25% do PIB nacional, precisa 
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ter o quadro de servidores ampliados para que 

a qualidade dos serviços prestados se 

mantenha e se aprimore em favor, sobretudo, 

das famílias consumidoras no mundo todo. Este 

é um serviço que, necessariamente, deve ser 

desenvolvido pelo Estado.”, afirmou Freitas,  

Todas as entidades participantes do Ato 

classificaram a necessidade de concurso 

público para AFFFA e TFFA como urgente e 

frisaram que a operação da Polícia Federal 

“carne fraca” tem o apoio das organizações 

sindicais e que os servidores que estão sendo 

investigados são cerca de 0,03 % do efetivo da 

Fiscalização Federal Agropecuária. 

O Ato foi finalizado com um abraço ao Ministério 

da Agricultura. 

 

TFFA se reúnem com ministro da 

Agricultura 

29 de Março de 2017 

  

Foto capa: Carlos Silva/MAPA -  

 

Atendendo convite do ministro da Agricultura, 

Blairo Maggi, entidades sindicais se reuniram 

nessa terça-feira (28) para discutirem 

acontecimentos recentes que envolvem a 

Fiscalização Federal Agropecuária, em especial 

a repercussão da operação da Polícia Federal, 

“carne fraca”. 

Foram ouvidas, além da ANTEFFA, o ANFFA 

Sindical; a Associação Nacional dos Servidores 

da Agricultura - Ansa   e a Associação Nacional 

dos Servidores Técnicos, Administrativos e 

Auxiliares do MAPA - ASTECAA.   

De acordo com a direção nacional da ANTEFFA, 

as entidades foram unanimes em apoiar a 

conduta do ministro na defesa da Pasta  e na 

promoção dos trabalhos desenvolvidos pelos 

servidores que compõem à Inspeção e 

Fiscalização Federal Agropecuária.  

“A disponibilidade do ministro em acompanhar a 

mídia em visitas in loco, com total transparência 

e naturalidade deixou bem claro que a conduta 

dos servidores obedece ao mais alto padrão de 

conformidade e demonstra o compromisso com 

a sanidade dos alimentos destinados ao 

consumo da sociedade”, afirmou Gabriel 

Amorim, presidente da ANTEFFA. 

Participaram da reunião o secretário-executivo 

do MAPA, Eumar Novacki o chefe de gabinete - 

Coaraci Nogueira de Castilho e o coordenador-

Geral de Administração de Pessoas-CGAP/DA, 

Genilson Antônio Secchi de Ávila. 

  

 

*** 
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Associado da Bahia visita sede da 

ANTEFFA em Brasília 

30 de Março de 2017 

  

 

O Auxiliar Operacional em Agropecuária- AOA, 

Elenilson Pereira de Almeida, foi recebido na 

sede da Associação Nacional dos Técnicos de 

Fiscalização Federal Agropecuária na quarta-

feira (29).  

Elenilson trabalha na CEPLAC-BA há mais de 

20 anos e aproveitou a participação em evento 

da CONDSEF para prestigiar a ANTEFFA com 

sua visita! 

Na foto Elenilson está entre o diretor de 

Relações Institucionais, Eduardo Zani e o vice-

presidente da ANTEFFA e presidente da 

ATEFFA-BA, José Bezerra da Rocha, que 

também é servidor da CEPLAC.  

Vale ressaltar que é uma satisfação receber a 

visita dos nossos associados! Faça como 

Elenilson e prestigie a SUA Associação. 

 

*** 

 

ANTEFFA apoia a operação 

deflagrada pela Policia Federal 

intitulada “Carne Fraca” 

17 de Março de 2017 

  

 

A Associação Nacional dos Técnicos de 

Fiscalização Federal Agropecuária - ANTEFFA, 

apoia a operação “Carne Fraca”, deflagrada 

pela Polícia Federal nesta sexta-feira, 17 de 

março, que investiga conduta inadequada de 

servidores da Fiscalização Federal 

Agropecuária do Ministério da Agricultura. 

A ANTEFFA aposta na lisura da operação e tem 

convicção de que após apuração dos fatos, 

eventuais culpados serão exemplarmente 

punidos. 

Quem são os TFFA e os Auxiliares de 

Fiscalização Federal Agropecuária 

De acordo com o Sistema Integrado de 

Administração de Recursos Humanos – SIAPE, 

conforme dados de 26 de setembro de 2016, 

5459 servidores, entre técnicos e auxiliares 

operacionais compõem o quadro da categoria: 

Agente de Atividades Agropecuárias     

Agente de Inspeção Sanitária Industrial de 

Produtos de Origem Animal  

Técnico de Laboratório      

Auxiliar de Laboratório 
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Auxiliar Operacional Em Agropecuária 

 O que fazem e onde atuam os TFFA 

Inspecionam (acompanhando os produtos 

alimentícios em todo o processo de produção - 

desde a fabricação de insumos, como vacinas e 

sementes até o produto final, como carnes, 

ovos, laticínios, mel, arroz, feijão, azeites, 

vinhos, refrigerantes, cervejas e demais 

alimentos industrializados), fiscalizam (fazendo 

a checagem se as normas e condutas de 

sanidade e higiene estão sendo cumpridas) para 

assegurar qualidade de vida, saúde e segurança 

dos alimentos para as famílias brasileiras, além 

de desempenharem um papel indispensável nos 

portos, aeroportos e fronteiras garantindo as 

barreiras fitossanitárias, impedindo que 

alimentos animais e vegetais contaminados ou 

exóticos entrem no país. 

Geram divisas para o Brasil 

Os profissionais da Fiscalização Agropecuária 

atuam tanto nas indústrias voltadas para o 

mercado de consumo interno como externo, 

além das instituições de pesquisa, nos 

laboratórios nacionais agropecuários 

impulsionando o crescimento do agronegócio a 

economia brasileira. 

Ao atuarem nas indústrias e demais instituições 

voltadas para o agronegócio internacional, estes 

profissionais contribuem com a geração de 

divisas para o país, ao executarem com 

maestria os protocolos de inspeção/fiscalização 

nacionais/internacionais abrindo novos 

mercados e consolidando os existentes. 

A ANTEFFA 

A Associação Nacional dos Técnicos de 

Fiscalização Federal Agropecuária ANTEFFA, 

foi fundada em 27 de agosto de 2002, composta 

exclusivamente por Técnicos de Fiscalização 

Federal Agropecuária, do Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento MAPA, 

sem distinção de nacionalidade, credo religioso 

ou político, raça, cor e sexo. 

Com cerca de três mil associados localizados 

em todos os Estados do país, em 2016, 14 anos 

após sua fundação, a entidade comemora a 

criação da Carreira dos TFFA, instituída pela Lei 

13.324 de 29 de julho de 2016. 

*** 

TFFA concede entrevista ao Canal 

Rural sobre papel dos TFFA na 

Fiscalização Agropecuária 

21 de Março de 2017 

 

A entrevista foi concedida no dia 20 de março no 

estúdio da emissora em Brasília. O primeiro-

secretário da ANTEFFA e presidente da 

ATEFFA-RS, Alberto Maurente Vargas. O tema 

especialmente abordado foi sobre a operação 

da polícia Federal “carne Fraca” e o dirigente 

chamou a atenção para os riscos de uma 

eventual terceirização dos serviços de inspeção 

e fiscalização agropecuária, ou a 

‘autofiscalização’ feita pelas indústrias 

alimentícias e o que isso pode significar para a 

sanidade dos alimentos e dos consumidores. 

Confira no link: 

http://www.canalrural.com.br/videos/jornal-

pecuaria/qual-papel-fiscalizacao-carne-fraca-

78945 

http://www.canalrural.com.br/videos/jornal-pecuaria/qual-papel-fiscalizacao-carne-fraca-78945
http://www.canalrural.com.br/videos/jornal-pecuaria/qual-papel-fiscalizacao-carne-fraca-78945
http://www.canalrural.com.br/videos/jornal-pecuaria/qual-papel-fiscalizacao-carne-fraca-78945
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Canal Rural - Leia mais no link 

http://www.canalrural.com.br/videos/jornal-

pecuaria/qual-papel-fiscalizacao-carne-fraca-

78945 ou compartilhe este conteúdo através das 

ferramentas oferecidas na página. Os textos, 

fotos, vídeos e demais conteúdos do Canal 

Rural estão protegidos pela legislação brasileira 

sobre direito autoral, e não podem ser 

reproduzidos sem autorização prévia. Caso 

queira replicar algum conteúdo do Canal Rural, 

por favor, utilize o link original ou entre em 

contato (canalrural@canalrural.com.br). Siga-

nos: https://www.facebook.com/canalrural, 

https://twitter.com/canalrural, 

https://instagram.com/canalrural 

 

www.anteffa.org.br 

 

 
Fonte: http://www.servidor.gov.br/ouvidoria/ 

Imagem: Facebook. 

 

 

 

 

 

*** 
Superintendente Federal de Agricultura do 
Rio Grande do Sul visita sede da ANTEFFA  

31 de Março de 2017 

 O superintendente Federal de 

Agricultura no Estado do Rio Grande do Sul, Dr. 

Roberto Schroeder, (foto) atendendo a um 

convite da diretoria da ANTEFFA, foi 

recepcionado na sede da entidade, em Brasília 

dia 29/03/2017, o encontro que inicialmente 

seria informal, além da apresentação das 

instalações físicas da associação, se tornou um 

frutífero encontro de discussão dos assuntos 

que, ora marcam o Serviço Fiscalização 

Sanitária do MAPA.  

*** 

 

 

 

http://www.anteffa.org.br/
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Novo regulamento da inspeção de produtos 

de origem animal prevê penas mais severas 

30 de Março de 2017 

Novo RIISPOA foi publicado no dia em que o 

anterior completou 65 anos.  

MAPA -  Decreto que revisa normas foi assinado 

nessa quarta-feira (29) por Michel Temer e 

Blairo Maggi 

O 

presidente Michel Temer e o ministro Blairo 

Maggi (Agricultura, Pecuária e Abastecimento) 

assinaram nessa quarta-feira (29), no Palácio do 

Planalto, o novo Regulamento da Inspeção 

Industrial e Sanitária de Produtos de Origem 

Animal (RIISPOA). Entre as mudanças 

introduzidas na legislação está a elevação de 

penalidades. Por meio de medida provisória, a 

multa máxima a ser aplicada, no caso de 

irregularidades, passa de R$ 15 mil para R$ 500 

mil, anunciou Maggi. Outra medida mais dura é 

a perda do selo SIF (Serviço de Inspeção 

Federal) por empresa que cometer três 

irregularidades gravíssimas em um ano. 

As novas normas são voltadas para garantir 

segurança e inocuidade alimentar, além de 

combater fraude econômica. O regulamento 

engloba todos os tipos de carnes (bovina, suína 

e de aves), leite, pescado, ovos e mel. “O antigo 

decreto do RIISPOA, que hoje completa 65 

anos, proporcionou que as regras sanitárias 

brasileiras fossem reconhecidas por mais de 

150 países. Mas é justo e oportuno fazermos 

atualizações. O Brasil está diferente”, observou 

o secretário-executivo do Mapa, Eumar 

Novacki. 

Agora, estão contempladas, lembrou Novacki 

temas ligados ao respeito ao meio ambiente, á 

sustentabilidade e ao bem-estar animal. A 

mudança, segundo ele, “não foi açodada e 

corrida”, tendo começado em 2007. “A revisão 

exigiu trabalho meticuloso, o envolvimento de 

150 servidores e 33 colaboradores, entre 

cientistas da Embrapa e de universidades 

federais”. Além disso, passou por consulta 

pública e recebeu mais de 3.600 propostas de 

mudanças, todas analisadas. 

A revisão do RIISPOA contempla a implantação 

de novas tecnologias, padronização de 

procedimentos técnicos e administrativos, maior 

harmonização com a legislação internacional, 

interação com outros órgãos públicos de 

fiscalização, ordenação didática das normas 

para facilitar a consulta e orientação e 

atualização de terminologias ortográfica e 

técnica. Foi compatibilizado com legislações, 

como o Código de Defesa do Consumidor e com 

o decreto que institui o Sistema Unificado de 

Atenção à Sanidade Agropecuária (SUASA). 

O secretário-executivo chamou a atenção para 

outra inovação, que incluiu especificidades e 

exigências próprias das pequenas 

agroindústrias. Blairo Maggi acrescentou que 

doenças que afetavam os animais, como 

zoonoses, no antigo RIISPOA, não estão mais 

presentes. Esse tipo de preocupação foi 

substituída por cuidados com patógenos, como 

a salmonela, que é um problema atual. 

http://www.anteffa.org.br/public/files/docs/20170330152520_documento.pdf
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O novo regulamento estabelece a 

obrigatoriedade da renovação da rotulagem dos 

produtos de origem animal a cada 10 anos e 

determina sete tipos de carimbos do Serviço de 

Inspeção Federal (SIF). O regulamento que era 

usado até esta quarta-feira é de 29 de março de 

1952 e tem 952 artigos. Com as mudanças, o 

RIISPOA passa a ter 542 artigos. 

A atualização do RIISPOA faz parte das ações 

do Plano Agro+, lançado no ano passado por 

Blairo Maggi para simplificar e modernizar o 

agronegócio. O novo regulamento também 

deixa bem clara a responsabilidade das 

empresas e do Estado na fiscalização sanitária 

dos produtos de origem animal. 

A seguir as principais medidas do decreto:  

 Medidas 

1º 

A inspeção deverá se baseada em conceitos 

mais modernos, como também será possível a 

utilização de ferramentas de controle de 

qualidade de produtos mais atualizadas, por 

exemplo: Análise de Risco e Pontos Críticos de 

Controle – APPCC (a mesma ferramenta 

utilizada pela NASA para controlar a inocuidade 

dos alimentos dos astronautas em missões 

espaciais). 

2º 

Estabelece quando e em que tipo de 

estabelecimento será instalada – em caráter 

permanente – a inspeção de produtos de origem 

animal. Privilegiando os estabelecimentos que 

abatem as diferentes espécies de animais. 

Essa modernização da norma visa qualificar os 

estabelecimentos por grau de risco, priorizando 

as ações mais intensas de inspeção de acordo 

com as características do estabelecimento. 

Inspeção industrial e sanitária de carnes e 

derivados, traz novos conceitos de inspeção 

ante mortem e post mortem. 

3º 

Simplifica, racionaliza e moderniza o processo 

de avaliação das rotulagens dos produtos de 

origem animal, possibilitando a informatização 

no envio de informações sobre rotulagem de 

produtos, agilizando as respostas do Ministério 

da Agricultura. 

Todas essas novidades levam em conta o 

Código de Defesa do Consumidor e demais 

normas incidentes sobre questões de rotulagem 

de produtos. 

Outra novidade é que os registros de rótulos 

passam a ter validade de 10 anos, 

diferentemente do atual RIISPOA que não 

oferece prazo de validade. 

4º 

Estabelece critérios de uso para os diferentes 

carimbos e marca do Serviço de Inspeção 

Federal – SIF – redefine os modelos dos 

carimbos e torna mais fácil para o consumidor o 

entendimento do significado das mesmas. 

Atualmente existem 18 diferentes modelos de 

carimbos regulamentados o novo RIISPOA 

simplifica e moderniza isto reduzindo para 

apenas modelos para 7 modelos. 

5º 
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Redefine os procedimentos de análise 

laboratorial dos produtos e matérias primas de 

origem animal, detalhando os ritos processuais 

para análise pericial. 

Atualiza a norma e agrega aos procedimentos 

de análise laboratorial os conceitos em vigor nas 

normas mais avançadas do planeta. 

6º 

Moderniza o título do RIISPOA referente às 

responsabilidades sobre a infração, medidas 

cautelares, penalidades e processo 

administrativo. 

Redefine as sanções passíveis de aplicação de 

penalidades e gradua as infrações em leve, 

moderada, grave e gravíssima, dando 

proporcionalidade nas aplicações das 

penalidades. 

Introduz também o conceito de condições 

agravantes e atenuantes. 

7º 

Inserida definição de estabelecimentos de 

produtos de origem animal de pequeno porte, 

possibilitando a legalização de pequenas 

agroindústrias, como também flexibilizando 

exigências relacionadas a características de 

equipamentos. 

O atual texto do RIISPOA trata todas as 

indústrias de maneira idênticas o que inviabiliza 

a legalização das pequenas. 

8º 

Inclui na rotina de fiscalização a realização de 

análises de biologia molecular, como o exame 

de DNA entre outras metodologias consagradas 

nos últimos anos. 

9º 

Possibilita o aproveitamento de matérias-primas 

e resíduos de animais dos estabelecimentos 

industriais sob inspeção federal para elaboração 

de produtos não comestíveis. 

A introdução dessa possibilidade tem forte viés 

ambiental, visto que no texto atual esses 

resíduos devem ser descartados no meio 

ambiente. 

10º 

Traz nova feição para a Inspeção Federal de 

Produtos de Origem Animal modernizando uma 

norma do século XX em sintonia com conceitos 

e tecnologias do século XXI. 

Quando publicado, 65 anos atrás, o RIISPOA 

era um regulamento moderno. De lá para cá o 

pais deixou de ser importador e passou a ser um 

dos principais exportadores do planeta de 

produtos de origem animal. Além disso, ao longo 

desses anos surgiram várias novas tecnologias, 

a Constituição de 1988, a OMC, enfim, o mundo 

mudou radicalmente. 

Mais informações à imprensa: 
Coordenação-geral de Comunicação Social 
imprensa@agricultura.gov.br 

 

*** 

Diretor do departamento Jurídico da 

ANTEFFA pede afastamento do cargo. 

27 de Março de 2017 

mailto:imprensa@agricultura.gov.br
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Por razões pessoais, o diretor do departamento 

Jurídico da ANTEFFA, Edson Luiz Assunção, 

apresentou pedido de afastamento do cargo no 

dia 25 de março.  O documento, para 

conhecimento dos associados, pode ser 

acessado no site da ANTEFFA. 

 

 

Alberto Maurente Vargas é nomeado 

diretor do Departamento Jurídico da 

ANTEFFA 

30 de Março de 2017 

Por meio da Portaria 01/2017 o presidente da 

Associação Nacional dos Técnicos de 

Fiscalização Federal Agropecuária – ANTEFFA 

acatou o pedido de afastamento do cargo do 

diretor do Departamento Jurídico Edson 

Assunção e nomeou Alberto Maurente Vargas, 

atual Primeiro Secretário da ANTEFFA, para 

ocupar o cargo de diretor do Departamento 

Jurídico da ANTEFFA. 

Portaria ANTEFFA nº 01/2017 - nomeia 
diretor do Departamento Jurídico 

30 de Março de 2017 

  

PORTARIA ANTEFFA Nº 01 de 30 de março de 

2017. 

  

O Presidente da Associação Nacional 

dos Técnicos de Fiscalização Federal 

Agropecuária – ANTEFFA, no uso de sua 

competência estabelecida no Artigo 36 inciso I, e 

VII do estatuto da ANTEFFA em consonância do 

o disposto no Artigo 47 do mesmo Estatuto e em 

conformidade com o item 11 Artigo 37 do 

REGIMENTO INTERNO da ANTEFFA, 

considerando e acatando o pedido de afastamento 

do cargo do Diretor do Departamento Jurídico do 

associado Edson Assunção Guaíra, resolve: 

Nomear a partir desta data o associado, Alberto 

Maurente Vargas, atual Primeiro Secretário da 

ANTEFFA, para ocupar o cardo de Diretor do 

Departamento Jurídico da ANTEFFA. 

 

 
Das antigas... 

 

Reunião Nacional em Curitiba/PR nos dias 04 e 
05 de agosto de 2000 

Reconhecem algum dos colegas nessa foto? 
Contribuição do colega Paulo Afonso dos 
Santos (MG). 
Contribua com a gente! 
Envie fotos para apresentarmos aqui e em 
nossa página do Face book. 
 

*** 
Diretoria Executiva: 

GESTÃO 2015-2018 

Gabriel Álvaro de Amorim - Presidente 

José Bezerra da Rocha - Vice-Presidente  

Paulo Cezar Menezes Freire - Primeiro vice-

presidente 

Afrânio Jorge de Andrade Freitas - Secretário-

Geral 

Alberto Maurente Vargas - Primeiro Secretário 

http://www.anteffa.org.br/public/files/docs/20170327172701_documento.pdf
http://www.anteffa.org.br/public/files/docs/20170330114539_documento.pdf
http://www.anteffa.org.br/public/files/docs/20170330114539_documento.pdf
http://www.anteffa.org.br/public/files/docs/20170330114539_documento.pdf
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Luiz Fernando Nogueira - Segundo Secretário 

Pedro Nunes de Oliveira - Tesoureiro-geral  

Paulo Afonso Pereira Lima - Primeiro –

Tesoureiro 

Marcos Martins de Oliveira - Segundo 

Tesoureiro 

Diretores de Departamentos 

Departamento de Comunicação:  

Amanda Suret 

Departamento Jurídico:  

Alberto Maurente Vargas 

Departamento de Relações Institucionais:  

Eduardo de Podesta Zani 

Conselho Fiscal 

Titulares 

Antônio Lima Curitiba/PR 

Amélia Maria Bujacher Carvalho Filha 

Uberlândia/MG 

Carlos Antônio de Cezar Recife/PE 

David Alves de Araújo Fortaleza/CE 

Edson Gonçalves Florianópolis/SC 

Suplentes: 

Sérgio Felipe V. Amaral Curitiba/PR 

Armênio Pereira - Itabuna/BA 

Marcos Antônio do Carmo - Ponta Grossa/PR 

 

Expediente: 

Boletim Informativo da 

Associação Nacional dos 

Técnicos de Fiscalização 

Federal Agropecuária – 

ANTEFFA 

Presidente:  
Gabriel Álvaro de 
Amorim 
Diretora do Deptº de 
Comunicação: 
Amanda Suret 
 
Colaboraram: Bordas 
Advogados 
Associados, Pedro 
Medina, Eduardo Zani 
e Alberto Maurente 
Vargas 
 

Brasília, - DF Janeiro- 
Março de 2017. 

 

Revisão ortográfica: 
Aline Aguiar 
Jornalista responsável: 
 Analu Alves – DRT/DF 
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